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Aqui  será  instalada 
a destilaria  da  Coamo. 


O DIFUSOR  E BM  A-  JAR  AGUA 


A Jaraguá  S.A.  Indústrias  Mecânicas  será  a fornecedora  do  Sistema  de 
Extração  por  Difusão  a ser  instalado  na  destilaria  da  Coamo  — Cooperativa  . 

Agropecuária  Mourãoense,  de  Campo  Mourão,  no  Paraná. 

Essa  destilaria  será  inteiramente  instalada,  em  regime  "chave-na-mão", 
pelo  consórcio  Dedini/Codistil  e terá  uma  capacidade  de  produção  de 
1 50  mil  litros  de  álcool  por  dia. 

O Difusor,  inteiramente  fabricado  no  Brasil  pela  Jaraguá,  sob  licença  da 
BMA,  terá  uma  capacidade  de  2.400  TCD,  garantindo  uma  extração 
mínima  de  96%  e reduzindo  consideravelmente  as  despesas  de  operação  e 

manutenção. 

Após  um  intenso  programa  de  pesquisas  a respeito,  a Coamo  optou  pelo 
Difusor  BMA-Jaraguá:  uma  certeza  de  maior  produtividade  e de  retorno 
mais  rápido  de  seu  investimento. 

Os  Difusores  BMA  já  são  empregados  em  dezenas  de  usinas  em  9 países  e 
vêm  alcançando  resultados  extraordinários  quando  seu  índice  é comparado 
com  formas  convencionais  de  extração. 


A Jaraguá  S.A.  Indústrias  Mecânicas,  tradicional  fornecedora  de  bens  de 
capital,  orgulha-se  em  contribuir  também  para  o desenvolvimento  da 
produção  de  álcool  e açúcar  no  Brasil. 
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Utilização  do  sistema  de  computadores  no  controle  e 
aumento  da  produtividade  nas  unidades  produtoras. 
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Agroindústria  Açucareira  (DMA) : José  Augusto 
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e Fiscalização  (DAF) : Paulo  Otto  Chagas  Cordeiro. 
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Presidente:  Presidente  do  IAA.  Representante 
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Demais  Representantes: 

Secretaria  de  Planejamento  da  Presidência  da  Republica. 
Ministério  do  Interior;  Ministério  da  Fazenda;  Ministério 
do  Trabalho;  Ministério  da  Agricultura;  Ministério  dos 
Transportes;  Ministério  das  Relações  Exteriores. 
Ministério  das  Minas  e Energia;  Banco  do  Brasil  S-A.. 
Confederação  Nacional  de  Agricultura;  Industriais  do 
Açúcar  (Regiões  Centro-Sul  e Norte- Nordeste); 
Fornecedores  de  Cana  (Regiões  Centro-Sul 
e Norte-Nordeste). 

• 

PEDE-SE  PERMUTA. 

ON  DÊMANDE  L'EXCHANGE. 

WE  ASK  FOR  EXCHANGE. 
PIEDESE  PERMUTA. 

SI  RICHIEDE  LO  SCAMBIO. 

MAN  BITTET  UM  AUSTAUSCH. 


A automação  e outros  métodos  controladores  da  função  industrial  já 
estão  chegando  às  Usinas  e Destilarias.  Sua  implantação  visa,  entre 
outras  coisas,  um  maior  rendimento  extrativo  e economia  no 
consumo  de  energia.  Neste  artigo  são  abordados  os  pontos 
fundamentais  do  assunto. 

• Ensaio  Técnico 

Fermentação  alcoólica  contínua  de  caldo  de 
cana-de-açúcar  numa  única  dorna,  em  escala-piloto. 

A fermentação  alcoólica  continua  vem  sendo  pesquisada  desde  o 
inicio  do  século.  Desde  1981  vem  sendo  possível  a utilização 
industrial  do  processo,  graças  a estudos  desenvolvidos,  em 
São  Paulo,  pela  Escola  Politécnica. 

• Tecnologia  Agrícola 

Ação  da  Giberelina  no  crescimento  da 
cana-de-açúcar. 

O ácido  giberélico  é importante  regulador  vegetal,  sendo  que  a sua 
aplicação  por  pulverização  na  cultura  da  cana,  permite  obter  aumento 
representativo  da  planta.  Neste  trabalho,  os  Autores  demonstram 
a técnica  a ser  adotada  e avaliam  os  resultados. 

• Técnica  de  fertilização 

Doses  e complementação  mineral  da  vinhaça  em 
socas  de  cana-de-açúcar. 

A utilização  na  vinhaça  para  fertilização  da  cana-de-açúcar  vem  sendo 
bastante  incrementada,  nos  últimos  anos,  sobretudo  nas  regiões 
açucareiras  dos  Estados  do  Rio,  Minas  e Espirito  Santo. 

A matéria  relata  os  resultados  de  importantes  experimentos  em 
vários  solos  desses  Estados. 

• Histórico 

O I.A.A.  e suas  origens  revolucionárias 
em  sobrevida  democrática 

A importância  de  um  órgão  voltado  especificamente  para  o 
desenvolvimento  da  atividade  açucareira,  em  nosso  país  foi, 
sem  dúvida,  uma  decisão  marcante  e significativa  do  primeiro  periodo 
do  governo  Vargas.  De  lá,  para  esta  data,  a participação  econômica 
do  IAA  na  vida  econômica  e política  de  nosso  País  tem  sido 
significativa.  O autor,  eminente  historiador  da  matéria 
nos  apresenta  interessante  descrição  e análise  a respeito. 

• Ensaio 

Fatores  temporais  no  processo  da  fermentação  alcoólica. 

Entre  os  muitos  fatores  que  influem  no  tempo  para  que  uma 
fermentação  alcoólica  se  complete,  as  concentrações  iniciais  de 
levedura  ocupam  posição  importante.  O presente  trabalho 
é analítico,  a respeito. 
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Noticiário 


IAA  e U NIC AMP  pesquisam 
emprego  de  virus  contra 
broca  da  cana-de-açúcar 


Em  trabalho  conjunto  com 
pesquisadores  do  Departamento  de 
Genética  da  Universidade  Estadual  de 
Campinas  (UNICAMP),  o 
IAA/ PLAN ALSUCAR  (Programa  Nacional 
de  Melhoramento  da  Cana-de-Açúcar), 
através  da  Seção  de  Entomologia  de 
sua  Coordenadoria  Regional  Sul, 
sediada  em  Araras,  interior  de  S.  Paulo, 
vem  desenvolvendo  atividades  de 
laboratório  e de  campo,  utilizando 
o vírus  de  granulose  da  broca  da 
cana-de-açúcar,  . . . Diatraea  saccharalis 
DsGV,  isolado,  em  1978,  pelo 
geneticista  Otávio  Henrique  Pavan, 
da  UNICAMP. 

O objetivo  desse  esforço  comum 
é avaliar  a capacidade  desse  patógeno 
no  controle  da  broca,  praga  que  traz 
sérios  prejuízos  econômicos 
à lavoura  canavieira  do  Brasil. 

Controle  biológico:  O combate 
à broca  vem  sendo  desenvolvido  com 
sucesso  pelo  IAA/ PLAN  ALSUCAR, 
através  do  controle  biológico,  desde 
1974,  ano  que  esse  projeto  especial  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  (IAA), 
introduziu  no  Brasil  a vespinha 
Apanteles  flavipes,  originária  da  índia. 

Essa  vespinha  é hoje  o mais 
importante  agente  controlador  da 
D.  saccharalis,  posição  obtida  graças  à 
facilidade  com  que  é reproduzida 
aos  milhares  em  laboratórios  de 
usinas  e destilarias  e ao  seu  excelente 
desempenho  e eficiência  de  controle 
no  campo,  qualidades  que  se  somam 
a seu  baixo  custo  unitário  de 
produção  — cerca  de  Cr$  0,50 
(cinquenta  centavos!) 

Sem  descartar  lagartas : Um  fato 
importante  a ressaltar  é que  esses 
vírus  de  granulose  de  D.  saccharalis 
DsGV  pode  ser  produzido  a partir  das 
lagartas  de  brocas  de  cana 
descartadas  nos  laboratórios  de 
controle  biológico  já  existentes  em 
usinas  e destilarias  e montados 
graças  a um  programa  de  difusão 
de  tecnologia  de  combate  à broca 
coordenado  pelo  IAA/ PLAN  ALSUCAR. 

Os  resultados  preliminares  de  campo 
demonstram  a viabilidade  de  controle 
por  parte  desse  novo  inimigo  da 
broca  e novos  experimentos  estão 
sendo  instalados  para  a determinação  de 
métodos  de  aplicação,  resistência 
do  produto  e economicidade,  com  vistas 
ao  seu  emprego  em  programas  de 
controle  integrado  dessa  praga. 


Esta  poderá  ser  uma  forma  de 
aumentar  o retorno  econômico  dos 
laboratórios,  ao  mesmo  tempo 
em  que  se  terá  um  controle  mais 
eficiente  no  campo. 


Cana  irrigada  no  Norte 
Fluminense:  uma  realidade 


Os  estudos  mais  completos  no  País, 
para  a irrigação  da  cana-de-açúcar, 
estão  sendo  realizados  no  Norte 
Fluminense  pelo  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  (IAA),  envolvendo  uma  área  de 
260  mil  hectares,  onde  estão 
localizadas  10.020  propriedades. 

A partir  da  conclusão  dos  estudos,  em 
dezembro  de  1984,  será  possível 
conseguir  naquele  perímetro,  com  a 
irrigação,  uma  produtividade  média  da 
ordem  de  88  toneladas  de  cana  por 
hectare  plantado,  contra  as 
40  toneladas  obtidas  atualmente. 

A informação  foi  prestada  ao  “Brasil 
Açucareiro”  pelo  engenheiro  agrônomo 
Almir  Gomes  de  Souza.  Explicou  que  os 
estudos  estão  sendo  desenvolvidos 
dentro  do  Projeto  de  Irrigação  e 
Drenagem  da  Cana-de-Açúcar  na  Região 
Norte  Fluminense  (PROJIR),  do  qual 
é subgerente  e cuja  execução  é 
de  responsabilidade  do  IAA. 

O engenheiro  esclareceu  que  o Projir 
tem  duas  etapas.  A primeira  delas, 
já  encerrada,  objetiva  a elaboração 
da  base  cartográfica,  com  vôos 
aerofotogramétricos  e serviços  de 
topografia,  gerando  625  cortes  nos  260 
mil  hectares  abrangidos  pelos  estudos. 
Já  está  pronto  também  o cadastro 
das  10.020  propriedades  rurais 
contidas  na  área  sob  exame, 
representadas  cartograficamente  com  as 
seguintes  informações,  entre  outras: 
área  da  propriedade;  uso  da  terra; 
variedades  de  cana  plantadas;  uso  e 
posse  de  máquinas  agrícolas;  e uso  de 
insumos  agrícolas. 

A primeira  etapa  dos  estudos  foi 
iniciada  em  julho  de  1981  e 
encerrada  em  igual  mês  de  1982. 

Um  outro  aspecto  sumamente 
importante,  dentro  da  visão 
sócio-econômica,  segundo  Almir,  é que 
os  estudos,  depois  de  concluídos, 
são  colocados  à disposição  de  pessoas 
e instituições  interessadas  na  cultura 
da  cana-de-açúcar  e sua  aplicação 
como  matéria-prima  para  a produção 
de  açúcar,  álcool  e melaço.  Já  foram 
fornecidas  cerca  de  12  mil  cópias 
heliográficas  dos  mapas  gerados, 
contribuindo  para  o desenvolvimento 
tecnolóqico  da  Região  do 
Norte-Fluminense. 

Segunda  etapa:  Os  estudos  da 
segunda  etapa,  de  drenagem  e 
irrigação,  iniciados  em  maio  de  1982, 
a nível  de  anteprojeto,  abrangem 
14  módulos. 

O engenheiro  assinalou  que  os 


trabalhos  estão  sendo  desenvolvidos 
com  base  naqueles  14  módulos  distintos, 
assim  classificados:  Reconhecimento 
geral;  climatologia  hidrologia  e 
hidrogeologia;  levantamentos  de  solos; 
investigações  geotécnicas;  estudos 
sócio-econômicos;  estudos  de  agronomia; 
alternativas  de  adução  e leiaute; 
seleção  de  áreas  prioritárias; 
anteprojetos  de  engenharia;  estudos  de 
organização  e gestão;  e estudos  de 
viabilidade  técnica,  econômica 
e financeira. 

Os  serviços  topográficos  constituem-se 
em  um  módulo  de  serviços  de  campo 
de  apoio  aos  demais. 

Dos  14  módulos  da  relação,  nove  já 
estão  prontos,  exceto  o que  trata 
sobre  os  estudos  de  agronomia.  Os 
demais  estão  em  execução  ou  com 
início  previsto  para  este  ano. 

Alternativas:  Os  estudos  — de 
acordo  com  Almir  — indicarão  as  áreas 
adequadas  para  cada  tipo  de  manejo 
de  solo  e método  de  irrigação,  visando 
ao  máximo  não  interferir  na  lavoura 
que  já  está  implantada.  Assim,  o 
método  de  aspersão,  (uso  de  aspersores 
acima  do  canavial)  é o que  menos 
interfere  com  o sistema  de  cultivo  ou 
com  o solo.  A irrigação  por  sulcos 
(construção  de  valas  por  onde  escorre 
a água  retirada  do  canal)  é o 
indicado  para  os  locais  em  que  ocorra 
menor  movimentação  de  terra 
para  aplainar  o solo. 

Conta-se  ainda  com  a subirrigação, 
que  consiste  na  manutenção  do  lençol 
freático  em  profundidade  adequada 
para  o alcance  do  sistema  radicular 
da  cana,  em  pequenas  áreas  de  várzea, 
entre  os  tabuleiros. 

Como  a região  é cortada  por  vários 
rios,  destacando-se  o Paraíba,  Muriaé 
Macabu  e Ururaí,  não  haverá  problema 
de  recursos  hídricos,  tanto  em 
quantidade  como  em  qualidade  das 
águas  para  irrigação. 

O Projir,  no  entender  de  Almir, 
é uma  das  mais  significativas 
providências  do  IAA  nas  últimas  décadas. 
Ao  seu  final,  o Projeto  trará  grandes 
benefícios  ao  setor  agroindustrial 
açucareiro  pelos  resultados  que  irá 
oferecer.  Para  se  ter  uma  idéia  da 
grandeza  do  Projir,  basta  lembrar  que 
em  relação  aos  estudos  de  solos 
foram  executados  9.800  furos  de 
observação.  Nada  menos  de  1.200 
testes  de  infiltração  de  água  e 
impermeabilidade  de  solos  tiveram  que 
ser  feitos.  Ao  longo  dos  últimos  12 
meses  se  fizeram  necessárias 
9.500  amostras  de  solo  e 
580  amostras  de  água. 


Nova  destilaria  fluminense 


Foi  inaugurada,  em  novembro  último, 
a Destilaria  Grumarim,  resultante  dí 
transformação  do  engenho  de 
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aguardente  adquirido  há  três  anos 
pelo  COOPERPLAN  — Cooperativa 
Mista  dos  Plantadores  de  Cana  do 
Rio  de  Janeiro  Ltda.  Estiveram  presentes 
à inauguração  o presidente  do  IAA, 
Confúcio  Pamplona,  o presidente 
da  CENAL,  Marcos  José  Marques, 
além  de  outras  autoridades. 

Localizada  no  Município  de  São  Fidélis, 
a Destilaria  Grumarim  é a primeira 
do  Estado  a dispor  de  laboratório 
e estrutura  para  pagamento  de  cana 
pelo  teor  de  sacarose  e pureza  que, 
nas  primeiras  análises,  já  indicou  um 
aumento  de  10%  na  remuneração 
normal  das  canas  entregues.  Com 
investimento  de  Cr$  184  milhões,  área 
construída  de  4.090m2  e capacidade 
para  esmagar  600  toneladas  de  cana 
por  dia  e produzir  30  mil  litros/dia 
de  álcool,  empregando  45  funcionários, 
esta  minidestilaria  é a primeira 
unidade  fabril  dos  fornecedores 
de  cana  do  Estado  do  Rio. 

Antes  da  solenidade,  o presidente 
do  iAA  inaugurou  a primeira  sede 
própria  da  ASFLUCAN  — Associação 
Fluminense  dos  Plantadores  de  Cana, 
em  Campos,  bem  como  as  novas 
dependências  do  setor  de  pediatria  do 
Hospital  dos  Plantadores  de  Cana, 
com  três  enfermarias,  um  lactário 
e seis  apartamentos  completos. 


IV  encontro  nacional 

das  destilarias 

Prçmovido  pela  SOPRAL  — Sociedade 
dos  Produtores  dè  Açúcar  e Álcool, 
realizou-se  o IV  ENCONTRO  NACIONAL 
DAS  DESTILARIAS,  em  Goiânia,  entre 
16  e 18  de  novembro  último,  com 
cerca  de  600  participantes  entre 
empresários  e técnicos  do  setor.  Ao 
final  do  seminário,  em  solenidade  que 
contou  com  a presença  do  Ministro 
da  Indústria  e do  Comércio, 

Camilo  Penna,  foi  entregue  a placa, 
“Álcool,  a Energia  de  Nossa  Terra”  e 
diploma  de  agradecimento  da  SOPRAL 
ao  ex-Presidente  Ernesto  Geisel, 
criador  do  PROÁLCOOL  em  14-11-1975. 


COEST  analisa  danos 
de  enchentes  no  Rio 

O Coordenador  Regional  da  COEST, 

Sr.  José  de  Souza  Mota,  encaminhou  ao 
Diretor  do  Departamento  de 
Assistência  à Produção  do  IAA,  Paulo 
Tavares,  o documento  intitulado 
“Caracterização  das  áreas  canavieiras 
do  Norte  Fluminense  atingidas  pelas 
enchentes”,  no  último  dia  22 
de  novembro. 

O documento,  fruto  de  um  minucioso 
levantamento  procedido  por  três 
equipes  técnicas,  sob  supervisão  da 
DiPED,  trata  da  extensão  dos  danos 
causados  às  lavouras  de  cana-de-açucar 
do  Norte  Fluminense  pelas  chuvas 
intensas  dos  meses  de  outubro  e 


novembro.  O trabalho  consiste  de  uma 
análise  das  condiçõas  climáticas;  de 
uma  descrição  do  sistema  hídrico  da 
baixada  e das  causas  das  inundações; 
caracterização  da  situação  por 
sub-regiões;  e uma  síntese  dos 
efeitos  das  enchentes  na  região 
canavieira  afetada. 


IAA  homenageado  pelos 
Legislativo  dos  Estados 
do  Rio  e de  Minas 


Em  Sessão  Solene,  presidida  pelo 
Deputado  Paulo  Ribeiro,  a Assembléia 
Legislativa  do  Estado  do  Rio  ,de  Janeiro 
homenageou  o IAA  pela  passagem 
do  cinquentenário  de  sua  fundação. 

A homenagem,  uma  iniciativa  do 
Deputado  Ampliato  Cabral,  do  PDS  de 
Caxias,  realizou-se  dia  19  de  dezembro, 
no  Palácio  Tiradentes. 

O Deputado  Ampliato  Cabral 
ressaltou  a importância  do  álcool  na 
nossa  independência  econômica,  da 
mesma  forma  que  o açúcar,  num 
momento  histórico  anterior. 

O Parlamentar  lembrou,  também,  a 
crise  econômica  que  decorreu  do 
aumento  dos  preços  internacionais  do 
petróleo  e a brilhante  saída  encontrada 
para  o problema  — o Programa 
Nacional  do  Álcool  — Proálcool. 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
órgão  responsável  pelo  controle  do 
processo  industrial  e pela  melhoria  da 
produção  de  açúcar  e álcool,  foi 
criado  por  um  decreto  do  então 
Presidente  Getúlio  Vargas  em  19  de 
junho  de  1933.  Segundo  o deputado, 
“não  fosse  o IAA,  através  do  Planalsucar 
ter  conseguido  incontestável  êxito  na 
obtenção  da  matéria-prima  de  melhor 
qualidade,  não  fosse  o apoio  à 
classe  produtora  e uma  política 
equilibrada  no  setor,  não  haveria 
álcool  de  qualidade  para  a Petrobrás 
comercializar". 

O Coronel  Confúcio  Pamplona, 
Presidente  do  IAA,  agradeceu  em  nome 
do  Instituto  e relatou  o desempenho 
ao  longo  dos  50  anos  de  sua 
existência  e o papel  relevante  que 
exerce  para  a emancipação 
energética  do  País. 

Além  do  Deputado  Paulo  Ribeiro, 
integraram  a mesa  o representante  do 
Ministério  da  Indústria  e do  Comércio, 
Chefe  do  Gabinete  do  MIC,  Pedro 
Paulo  Bittencourt,  Monsenhor  Alípio 
Deodato  de  Souza,  representando  o 
Cardeal  Dom  Eugênio  Salles;  o Coronel 
Confúcio  Pamplona,  Presidente  do  IAA, 
o Sr.  Jacinto  Lopes  Martins, 
representando  o Presidente  da 
GOPERFLU,  o Sr.  José  Elias  Feres, 
representando  o Presidente  da 
COPERSUCAR  de  São  Paulo;  o Sr.  Ayrton 
Porto,  Diretor  da  Empresa  Brasileira 
de  Notícias.  Estiveram  ainda  presentes 
os  Srs.  Rubens  Mader,  representando 
a Cooperativa  de  Açúcar  e do  Álcool 


de  Pernambuco,  Renato  Moreira  Ramos, 
Diretor  da  Cooperativa  Fluminense 
de  Produtores  de  Açúcar  e do  Álcool, 
Paulo  Pimentel  Bello,  representando 
a Sociedade  dos  Produtores  de  Açúcar 
e do  Álcool  — Soprai,  Othon  Bezerra 
de  Melo  Neto  e Sérgio  Linhares,  do 
Grupo  Othon,  Geraldo  Coutinho, 
presidente  do  Sindicato  da  Indústria  do 
Açúcar  do  RJ,  Inácio  Martins  e 
Sérgio  Vilela,  representando  a Usina 
São  João,  de  Campos. 

O IAA  foi  homenageado  ainda,  pela 
passagem  do  seu  cinquentenário, 
na  Assembléia  de  Minas  Gerais,  em 
reunião  especial,  no  dia  24  de  novembro 
último.  A reunião  foi  requerida  pelo 
deputado  Domingos  Lanna  que, 
em  seu  discurso,  destacou  a importância 
estratégica  do  álcool  diante  da  crise 
energética  e das  dificuldades  com 
o comércio  exterior,  fazendo  ainda,  um 
retrospecto  da  atuação  do  IAA  nos 
seus  cinquenta  anos  de  existência. 

Ocuparam  a tribuna,  além  do  deputado 
Domingos  Lanna,  o deputado  Felipe 
Néri,  o diretor  da  Companhia  Açucareira 
Vieira  Martins  — Usina  Anna 
Florência  — Luiz  Carlos  Soares  Martins, 
que  também  foi  homenageada  na 
ocasião  pela  passagem  do  seu 
centenário,  e o presidente  do  IAA, 
Confúcio  Pamplona.  Este  agradeceu  a 
realização  da  reunião  especial  para 
homenagear  o IAA,  realçando  que 
era  com  júbilo  que  podia  constatar  que 
' nesta  Casa  — intérprete  máxima  da 
opinião  pública  e do  pensamento 
político  mineiros  — há  o reconhecimento 
de  que  aquele  Instituto  vem,  nesses 
decênios,  cumprindo  suas  missões 
de  aglutinador,  coordenar,  árbitro  e 
defensor  do  setor  sucroalcooleiro, 
ao  mesmo  tempo  em  que  aplica  e faz 
cumprir  as  regras  que  traduzem  a 
política  do  Governo  Federal  no  que 
diz  respeito  à disciplina,  à estabilidade 
social,  econômica  e financeira» 
e ao  incentivo  à produção”.  Pamplona 
destacou,  ainda,  seu  contentamento  em 
participar  de  uma  homenagem  com 
a Usina  Anna  Florência  ressaltando 
a "admiração,  respeito  e 
carinho  pelos  seus  100  anos  de  trabalho 
e desenvolvimento”.  Ele  encerrou 
seu  discurso  afirmando  ser  aquele  um 
momento  de  particular  vitória 
e glória  pessoal  representar  o IAA 
perante  a sociedade  das  Minas  Gerais. 


Agricultura  alternativa 
é tema  de  encontro 


Será  realizado  no  Rio  de  Janeiro 
o II  Encontro  Brasileiro  de  Agricultura 
Alternativa  do  dia  2 a 6 de  abril  de  1984. 
Promovido  pela  FAEAB  e AEARJ  e 
com  o apoio  do  CNPq,  UFRJ,  FINEP, 
EMBRAPA  e PESAGRO-RIO,  o Encontro 
visa  reunir  técnicos,  produtores  rurais, 
estudantes  e demais  interessados 
para  proporcionar  um  melhor 
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correntes  na  agricultura  alternativa. 

A comissão  organizadora  receberá 
trabalhos  que  serão  selecionados  para 
eventual  apresentação  durante  o 
Encontro,  dentro  dos  temas  citados. 


conhecimento  sobre  as  tendências 
futuras  da  Agricultura  Biológica. 

O II  EBAA  contará  com  exposições 
orais,  painéis,  mesas-redondas  e debates 
sobre  os  temas:  Biologia  do  solo  e 
manejo  das  culturas  nos  trópicos; 
Matéria  orgânica  na  recuperação  e 
manutenção  da  fertilidade  do  solo; 
Compostagem  e reciclagem  de  resíduos 
orgânicos;  Fontes  alternativas  de 
fertilizantes;  Adubação  verde  e 
consorciação  e rotação  de  culturas; 
Cultivos  não  convencionais  (plantas 
medicinais,  produção  de  energia, 
alimentos,  etc.);  Alternativas  no  uso  de 
agrotóxicos  e biocidas  no  controle 
de  pragas  e doenças  de  plantas  e 
animais  domésticos;  Qualidade  e valor 
biológico  dos  alimentos;  Preservação 
de  germoplasma  vegetal  e animal; 
Sistemas  integrados  de  produção 
(agrosilvipastoris);  Tecnologias 
apropriadas  a pequenas  propriedades 
rurais;  Agricultura  biodinâmica  e outras 


Sindicatos  com  novas 
diretorias 


Tomou  posse  no  último  dia  28  de 
outubro,  a nova  Diretoria  do  Sindicato 
da  Indústria  do  Açúcar  no  Estado  de 
São  Paulo.  Foram  eleitos  em  27  de 
setembro  de  1983  para  o período 
de  1983  a 1986  o Sr.  Hermínio  Ometto, 
para  o cargo  de  Presidente;  José  Luiz 
Zillo  para  Vice-Presidente;  Sérgio  Luiz 
Coutinho  Nogueira  para  19  secretário; 
Werther  Annicchino  para  29  secretário; 
Alcides  Brunelli  para  19  tesoureiro;  e 
Guilherme  Azevedo  Soares  Giorgi 
para  29  secretário.  Para  o Conselho 
Fiscal  foram  eleitos  Raul  Coury, 

Narciso  Ometto  e Nelson  Ometto. 

Os  senhores  Hermínio  Ometto  e José 
Luiz  Zillo  foram  também  eleitos 
Delegados  Representantes. 

Foram  empossados  também,  os  novos 
dirigentes  do  Sindicato  da  Indústria  do 
Açúcar  no  Estado  de  Alagoas,  no  último 


dia  23  de  setembro,  para  o triénio 
de  1983/1988.  A nova  Diretoria  é 
composta  pelos  senhores  João 
Evangelista  da  Costa  Tenório 
(Presidente),  José  Carlos  Correia 
Maranhão  (Vice-Presidente),  Humberto 
Uchoa  Lopes  de  Omena  (Secretário), 
Egmar  Castro  de  Omena  (Tesoureiro), 
Robert  de  Castro  Lira  (Administrativo). 
Para  o Conselho  Fiscal  foram  eleitos 
os  Srs.  José  Luiz  Lessa  da  Silva, 
Sebastião  Antônio  Teixeira  Nogueira, 
Humberto  Tavares  da  Costa.  Os  novos 
Delegados  Representantes  são  os  Srs. 
Rubem  Montenegro  Wanderley  e 
João  Evangelista  da  Costa  Tenório. 


Congresso  sobre  energia 

O Clube  de  Engenharia  e a 
COPPE/UFRJ  promoverão  este  ano  o 
III  Congresso  Brasileiro  de  Energia. 

O Congresso  reunirá  a comunidade 
técnico-científica  de  8 a 11  de  outubro 
próximo  representantes  dos  poderes 
públicos  para  discutirem  a 
questão  energética. 

O Congresso,  que  acontecerá  nos  dias 
de  8 a 11  de  outubro  de  1984 
objetiva  apresentar  um  amplo  painel 
da  atualidade  energética,  através  de 
diversas  atividades  como  sessões 


SBMOHS  PMMIRWiS  DE  KÚC 
QHMM  EDDMDUD  (MD  A CODKII 


A Codistil  não  pára  de  oferecer  produtos  de  alta 
qualidade  para  o mercado  sucro-alcooleiro. 

Agora,  ela  está  lançando  sua  linha  de  carrocerias 
e reboques  para  transporte  de  cana-de-açúcar,  com 
um  trem  de  vantagens  para  você. 

São  6 modelos  com  capacidades  e comprimentos 


variáveis  que  possibilitam,  além  de  inúmeras 
combinações  diferentes,  descargas  por  ponte  rolante, 
tombador  "Hillo"  ou  sistemas  hidráulicos.  E podem  ser 
acoplados  a qualquer  tipo  de  caminhão,  com  ou  sem 
3.°  eixo,  tornando-se  assim  um  transporte  prático, 
eficaz  e econômico  para  escoar  sua  produção. 


! 


técnicas,  mesas-redondas,  conferências, 
exposição  industrial. 

As  mesas-redondas  debaterão  os 
apresentação  de  trabalhos  de  pesquisa 
e desenvolvimento  nas  áreas  de 
produção,  conversão,  armazenamento, 
distribuição,  conservação,  uso,  bem 
como  de  planejamento  e economia 
de  energia. 

As  mesas  redondas  debaterão  os 
grandes  problemas  energéticos 
brasileiros  e propostas  de  soluções. 
Serão  constituídas  por  representantes 
governamentais,  parlamentares,  dirigentes 
de  empresas,  representantes  de 
associações  profissionais,  pesquisadores 
e consultores. 

Os  temas  a serem  abordados  no 
Congresso  são:  Fontes  de  Energia, 
Conversão  e Uso  de  Energia, 
Planejamento  energético;  e Aspectos 
legais  e institucionais  da  exploração 
de  enerqéticos. 

Poderão  participar  do  Congresso  todas 
as  pessoas  interessadas  no  assunto. 
Para  isso  deverão  preencher  a ficha 
de  inscrição  e enviar,  iuntamente  com 
o cheoue  nominal  ao  III  Connresso 
Brasileiro  de  Energia:  COPPETEC  — 
Cx.  Postal  68.513  — CEP  21944  — 

Rio  de  Janeiro  — RJ  — Telex  02133817 
UFCO-BR.  O velor  da  taxa  de  inscicão 
varia  de  CrS  20.000.00  a Cr$  100.000,00. 


A orqanização  do  Conqresso 
comunica  que  serão  aceitas 
contribuições  técnicas.  Os  textos  finais 
podem  ser  enviados 
até  30  de  abril  de  1984, 
para  Luis  Fernando  Seixas.  Editor  do 
III  Conqresso  Brasileiro  de  Energia. 


iAA  distribui  cotas  de  àicooi 
para  a indústria  química 


O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
(IAA)  anunciou  que  as  cotas  mensais  de 
álcool,  relativas  a safra  83-84,  para 
as  indústrias  químicas  produtoras  de 
derivados  alcoolquimicos  destinados 
à exportação,  totalizam  281  milhões 
de  litros,  a serem  distribuídos  entre 
empresas  localizadas  nas  regioões 
Norte,  Nordeste,  Centro  e Sul  do  país. 

As  indústrias  Salgema,  Elekeiroz  e 
Coperbo,  localizadas  nas  regiões  Norte 
e Nordeste,  receberão  193  milhões 
de  litros  oe  álcool,  e as  indústrias  Alba 
Química,  Cloretil,  Oxiteno,  Rhodia  e 
Union  Carbide,  localizadas  nas  regiões 
Centro  e Sul,  receberão  88  milhões 
de  litros. 

O IAA  determinou  ainda  que  o 


suprimento  da  Salgema  será  efetuado 
pela  Petrobrás  e o abastecimento 
da  Elakeiroz  será  efetivado  por 
destilarias  dos  Estados  de  Pernambuco, 
Paraíba  e Alagoas.  Nos  casos  em  que 
a venda  de  álcool  for  contratada 
com  a Cooperativa  Central  dos 
Produtores  de  Açúcar  e Álcool  de 
São  Paulo  (COPERSUCAR),  esta  entidade 
indicará  ao  IAA,  mensalmente,  os 
volumes  e tipos  de  álcool  a serem 
faturados  no  mês  seguinte. 

O IAA  esclareceu  que  se  considera 
também  exportação  de  derivados 
alcoolquimicos,  para  efeito  de  redução 
a zero  da  contribuição  prevista  no 
art.  3 do  Decreto-Lei  308/67  (álcool 
destinado  ao  consumo  interno),  as 
seguintes  situações:  I — as  saidas 
efetivadas  para  ‘‘trading-companies" 
com  registro  na  Carteira  de  Comércio 
Exterior  (CACEX),  do  Banco  do  Brasil; 
II  — as  saídas  para  outras  indústrias, 
dos  derivados  alcoolquimicos,  como 
insumo  de  produto  químico  a ser 
processado  e exportado. 

Não  será  considerada  exportação, 
em  relação  ao  item  II  daquelas 
situações  — explicou  ainda  o IAA  — 
quando  as  indústrias  compradoras 
. dos  derivados  alcoolquimicos  não  tiverem 
projeto  aprovado  pelo  Conselho  de 
Desenvolvimento  Industrial  (CDI). 


A qualidade,  a performance  e a resistência  são 
garantidas  pela  Codistil,  que  há  quarenta  anos  vem 
produzindo  o que  existe  de  mais  avançado  em  , 
destilarias  e implementos  para  o mercado  de  açúcar 
e de  álcool.  Embarque  nesse  trem  e boa  viagem  para 
a sua  colheita.  
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Informática  e automação 


Utilização 
do  sistema 
de  computadores 
no  controle 
e aumento  da 
produtividade 
nas  unidades 
industriais 


Marvy  Medeiros  SILVA 
Leny  Medeiros  SILVA 
Roberto  Aroso  CARDOSO 


Eng.a  MARVY  MEDEIROS  SILVA  — 
Formada  em  Eletrônica  pela  Faculdade 
de  Engenharia  da  Universidade  Gama  F.° 
(UGF)  1978.  Licenciada  em  Matemática 
pela  (UERJ)  — Universidade  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Eng.a  LENY  MEDEIROS  SILVA  — 
Formada  em  Eletrônica  pela  Faculdade 
de  Engenharia  da  Universidade  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  (UERJ)  1982. 

Professora  do  Curso  de  Aperfeiçoamento 
para  oficiais  do  Centro  de  Instrução 
Almirante  Wandenkolk  (C.I.A.W.)  — 
Ministério  da  Marinha. 

Eng.°  ROBERTO  AROSO  CARDOSO  — 
Diretor  de  Informática  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  (IAA). 


O l.°  CONAI  (Primeiro  Congresso 
de  Automação  Industrial)  realizado 
de  11  a 15/07/83  na  cidade  de  São 
Paulo,  do  qual  o IAA  participou  atra- 
vés de  sua  área  de  Informática, 
ratificou  que  nosso  País  já  possui 
tecnologia  própria  na  Área  de  Auto- 
mação e Controle  de  Processos  e di- 
vulgou o apoio  efetivo  que  ela  vem 
prestando  ao  desenvolvimento  das 
mais  variadas  atividades  produtivas 
do  País.  No  que  concerne  ao  Setor 
do  Açúcar  e do  Álcool,  já  existem 
vários  exemplos  de  Usinas  e Destila- 
rias que  utilizam  Automação  e Con- 
trole, dentre  eles  podemos  citar  as 
Usinas  de  São  Martinho,  Nossa  Se- 
nhora Aparecida,  Santo  Alexandre, 
além  de  várias  outras,  e a Destilaria 
Água  Limpa,  em  Monte  Aprazível, 
que  em  Agosto  de  1983  já  dispunha 
de  microprocessador  operando  na 
moagem.  Conforme  dados  recentemen- 
te divulgados  pela  Soprai,  foram  ob- 
servados um  ganho  de  12,3%  na  pro- 
dução de  cana  moída  e de  2,7%  na 
extração  da  moenda.  Na  África  do 
Sul,  o computador  aplicado  ao  con- 
trole da  cristalização  permitiu  um 
aumento  de  50%  na  produção  de 
açúcar  em  10%  menos  de  tempo.  É 
notório,  portanto,  que  os  resultados 
alcançados  têm  sido  sempre  compro- 
vadamente  significativos,  justificando 
plenamente  a introdução  das  tecno- 
logias. 

A Automação  e o Controle  de  Pro- 
cessos em  Usinas  e Destilarias  visa, 
principalmente,  os  seguintes  objetivos: 

— Obter  maior  rendimento  extra- 
tivo. 

— Máximo  esgotamento  do  mel  fi- 
nal, uma  vez  que  há  certa  quantidade 
de  sacarose  contida  no  melaço. 

— Otimizar  o processo  de  forma 
a conseguir  perdas  mais  baixas  nas 
diferentes  fases  do  mesmo,  inclusive 
no  que  se  refere  aos  subprodutos  ou 
resíduos  resultantes. 

— Economia  do  consumo  de  ener- 
gia. 


Abordagem  técnica: 


Passaremos  a abordar  os  Sistemas 
de  Controle,  dando  especial  ênfase  ao 
Controle  Digital  mais  moderno. 


Os  Processos  Industriais 
e os  Sistemas  de  Controle: 


Os  processos  industriais,  que  em 
seu  conjunto  constituem  a chamada 
Indústria  de  Processos,  manipulam 
transformações  físicas  e químicas  que 
convertem  matérias-primas  e energia 
em  produtos  utilizados  ou  consumi- 
dos pela  sociedade. 

Genericamente  falando,  um  proces- 
so pode  sofrer  perturbações  impostas 
deliberadamente  ou  acidentalmente 
provocadas  por  mudanças  ambientais 
aleatórias.  Para  conseguir  exercer  um 
controle  sobre  estas  variações  são  im- 
plementados os  Sistemas  de  Controle. 

Conforme  esquematiza  a figura  1, 
em  anexo,  existem  basicamente  dois 
tipos  de  implementação  de  Sistemas 
de  Controle: 

— Sistemas  de  Controle  Manual. 

— Sistema  de  Controle  Automáti- 
co, que  podem  ser: 

• a malha  fechada 

• a malha  aberta. 

Referindo-nos  à figura  2,  procura- 
remos abordar  mais  detalhadamente 
os  blocos  constitutivos  de  um  sistema 
de  controle  Automático  a Malha  Fe- 
chada. 

Primeiro,  a medição  das  variáveis 
do  processo  (as  quais  se  tem  interesse 
em  controlar).  Para  esta  tarefa  são 
utilizados  elementos  sensores,  ou  se- 
ja, sensíveis  às  variações  de  determi- 
nados parâmetros  (mais  recentemente, 
a tecnologia  dos  CIs  vem  acrescen- 
tando grande  e novo  progresso  a essa 
área  com  os  sensores  integrados:  (ex.: 
os  de  temperatura  usando  as  proprie- 
dades da  junção  PN). 

Os  valores  assim  medidos  são 
transmitidos  (geralmente,  na  atualida- 
de, de  forma  analógica  através  de  um 
elo  de  4 a 20mA).  Podem  também  ser 
codificados  e enviados  de  forma  di- 
gital. 

São  então  comparados  com  uma 
referência  ou  valor  ideal  desejado 
(ponto  de  operação  ou  “set  point”). 
O resultado  da  comparação  será  um 
sinal  de  erro  (E)  que  é entrada  do 
Bloco  Controlador. 

(E)  informa  o desvio  entre  o valor 
real  e o valor  ideal: 

E = VR  - VI 
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TIPOS  DE  SISTEMAS  DE  CONTROLE 


i—  MANUAL 


—•AUTOMÁTICO  A MALHA  FECHADA, 


ALIMENTAÇAO 


\J 


ATUADOR  88888888888  PROCESSO  BS8888888  MEDIDOR 


CONTROLADOR 


PRODUTO 


VALOR  DESEJADO 


— . AUTOMÁTICO  A MALHA  ABERTA 


ALIMENTAÇAO 


ATUADOR 


TEMPORIZAÇÃO  OU 
VARIAVEIS  EXTERNAS 


PROGRAMA 


CONTROLADOR 


PRODUTO 


FIG.  1 


' AL~G-flT 


onde:  VR  — Valor  Real 

VI  — Valor  Ideal  (Refe- 
rência) 

No  Bloco  Controlador  está  o poder 
decisório,  pois  é ele  que  estabelece 
através  de  uma  Lei  de  Controle  a 
forma  pela  qual  as  variáveis  serão 
manipuladas. 

O Bloco  Atuador,  recebendo  a “or- 
dem” do  Controlador,  é o elemento 
final  de  controle  capaz  de  aplicar  uma 
“energia  corretiva”  ao  Processo,  com 
a finalidade  de  reduzir  o erro  (E)  a 
zero. 


O Computador  no  Controle 
de  Processos: 


A figura  3 é um  diagrama  em  blo- 
cos de  um  sistema  de  controle  utili- 
zando computador. 

A nível  do  controle  de  um  subpro- 
cesso  dentro  do  processo  industrial, 
como  o Setor  de  Alimentação  numa 
Usina,  o computador  será  o bloco 
controlador.  Entretanto,  geralmente  os 
sensores  e atuadores  enviam  e rece- 
bem, respectivamente,  sinais  analógi- 


cos e o computador  trabalha  com 
dados  digitais.  Daí  a necessidade  dos 
blocos  conversores  que,  na  realidade, 
compatibilizam  o computador  com  o 
sistema,  para  que  ele  opere  “on-line”. 

O computador  poderá  comunicar-se 
com  o usuário  através  de  terminais  de 
vídeo  coloridos,  impressoras,  traçado- 
res  de  gráficos,  etc.,  e com  outros 
computadores  através  de  interfacea- 
mento  adequado. 

Como  dissemos,  a transmissão  de 
dados  atualmente  é feita,  em  geral, 
por  elos  analógicos,  mas  também  ca- 
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SISTEMA  DE  CONTROLE  A 
MALHA  FECHADA 


VARIÁVEIS  DE  ENTRADA  OU 
VARIÁVEIS  MANIPULADAS 


P.I.  — PROCESSO  INDUSTRIAL 
T — TRANSMISSOR 

S — SENSOR  FIG  2 


FIG.  3 


VARIÁVEIS:  Temperatura,  Nível, 
[^Pressão,  Vazão,  Velocidade,  Etc. . . 


J I 1 

USUÁRIO  OUTROS  COMPUTADORES 


AT.  — Atuador 
S.  — Sensor 


A/D  — Conversor  Analógico  — Digital 
D/A  — Conversor  Digital  — Analógico 


minha  para  transmissão  digital  que  já 
conta,  nos  dias  de  hoje,  com  a tecno- 
logia das  fibras  óticas  que,  além  de 
possuírem  grande  capacidade  de  trans- 
mitirem informações  (o  que  reduz  a 
“cabeação”),  são  imunes  a interfe- 
rências elétricas,  resistentes  ao  calor 
e não  têm  problemas  de  corrosão, 

A própria  evolução  do  controle  de 
processos  foi  um  processo  que  se  ali- 
mentou e realimentou  dos  avanços  da 
microeletrônica. 

Dispondo  sempre  de  novos  e cres- 
centes recursos,  especialmente  a inte- 
gração em  larga  escala  (LSI  ou  ILE), 
a tecnologia  na  área  de  Controle  e 
Automação  atingiu  novos  horizontes 
e temos  assistido  a uma  tendência  ca- 
da vez  maior,  rumo  aos  sistemas  digi- 
talizados distribuídos  e hierarquiza- 
dos. 

As  características  de  tais  sistemas 
e as  vantagens  que  oferecem  vieram 
em  resposta  às  necessidades: 

— dos  fabricantes  e usuários  — de 
fabricarem  e adquirirem,  respectiva- 
mente, sistemas  mãis  adaptáveis  às 
aplicações  diversas; 

— de  sofisticação  e custos  de  equi- 
pamentos — para  que  a instalação  do 
controle  de  processos  apresente  rela- 
ção custo/benefício  realmente  com- 
pensadora; 

— de  melhorar  condições  de  traba- 
lho dos  operadores. 
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Inteiramente  fabricado  no  Brasil  para 
atender  às  exigências  do  programa 
de  pagamento  de  cana  por  teor  de 
sacarose,  o Sacarímetro  Automático 
ACATEC  reúne  toda  a qualidade, 
precisão  e desempenho  da  tecnologia 
nacional . E mais  o aval  de  6 anos  de 
resultados  precisos  e confiáveis  em 
pagamento  de  cana  de  todas  as  usinas 
Sem  falar  na  assistência  técnica  rápida 
e eficiente,  disponível  24  horas  por  dia. 

0 Sacarímetro  Automático  ACATEC  garante  aos 
laboratórios  operação  ininterrupta,  sem  qualquer  risco  ou 
prejuízo  durante  a safra.  Na  hora  de  optar,  fique  com 

o melhor.  E ganhe  em 
^ vantagens  que  só  o 
^ÊÊÈ^  Sacarímetro  Automático 
ACATEC  pode  oferecer. 

— " Automático  ACATEC. 

Comprovadamente, 

. Cji  a melhor  precisão 

e desempenho. 

i.  ,ÉI^L  / Maiores  informações 

ÊÈMIm  V\  I pelotel.: 

W 1 11  (011)549.5744 


ACATEC 

r i ii  i ■ owSIS<;.M 


kMENTO' 

5 Pt 

\RA 

Hq 

Sistemas  Distribuídos 
e Hierarquizados  no 
Controle  de  Processos: 


A ilustração  da  figura  4 apresenta 
os  níveis  hierárquicos  que  passamos 
a abordar: 

Nível  1:  Nível  de  Processo:  Con- 
trole propriamente  dito. 

Os  painéis  de  comando  local  são 
usados  pelos  operadores  locais  se  há 
falhas  nos  níveis  hierárquicos  supe- 
riores ou  se  estes  não  existem. 

Nível  2:  Coordenação:  Tem  como 
função  primeira  a supervisão  de  to- 
dos os  subprocessos;  o operador  cen- 
tral, baseado  nas  informações  que  re- 
cebe, decide  políticas  a adotar  e de- 
termina valores  de  pontos  de  opera- 
ção. Em  caso  de  existir  o 3.°  Nível, 
este  auxiliará  o operador  nesta  função. 

Nível  3:  Otimização:  Este  nível 
através  de  modelos  matemáticos  e al- 
goritmos de  otimização,  fornece  valo- 
res de  pontos  de  operação  e outros 
parâmetros  de  tal  maneira  que  o sis- 
tema trabalhe  obtendo  o maior  rendi- 


r ; ^ 

Editora  Som  Verde 

Publicações 
de  alto  nível 
técnico 
feitas  para 
TÉCNICOS 
DE 

ALTO  NÍVEL 

. . J 


mento  possível.  Ê de  uso  opcional  nos 
SDCDs*  devido  às  dificuldades  ineren- 
tes aos  algoritmos  de  otimização  e 
coordenação. 

Nível  4:  Gerenciamento:  Analisa 
disponibilidades  de  matéria-prima, 
instalações,  recursos  humanos,  etc.,  e 
estabelece  políticas  globais  de  atua- 
ção. 

Gera  relatórios  e recebe  os  produ- 
zidos pelos  níveis  hierárquicos  infe- 
riores. Tais  relatórios  são  analisados 
por  técnicos  de  planejamento  para 
que,  através  de  uma  crítica  atualizada, 
haja  um  “auto-aprendizado!’ 


Vantagens  de  um  SDCD*  nos 
Processos  industriais 
(Em  Particular  no  Setor  do 
Açúcar  e do  Álcool) 


— Menores  Custos  de  Controle, 
Instalação  e Manutenção: 

• Controle:  estruturas  hierarquiza- 
das permitem  que  cada  nível  seja  pro- 
jetado com  seus  próprios  requisitos  de 
confiabilidade  e esta  dosagem  especí- 
fica de  complexidade  promove  proje- 
tos mais  uniformes  e sem  super  ou 
subdimensionamentos. 

• Instalação:  Maior  economia  de 
espaço  (equipamentos  miniaturiza- 
dos). 

— Dutos  de  dados  compartilhados, 
e compactação  da  transmissão  (menos 
“cabeação”). 

• Manutenção:  Módulos  simples  e 
com  certa  padronização. 

— Supervisão  contínua  das  insta- 
lações utilizando-se  códigos  de  detec- 
ção e métodos  de  diagnóstico  de  fa- 
lhas. 

— Modularidade  e Flexibilidade: 
Expansões  e modificações  na  estru- 
tura podem  ser  feitas  subindo-se  na 
escala  hierárquica  ou  ampliando-se  um 
mesmo  nível  devido  à modularidade. 

• A participação  do  operador  é 
mais  flexível. 

• Sistemas  programáveis  e repro- 
gramáveis são  mais  fáceis  de  imple- 
mentar. 

— Confiabilidade  e Disponibilida- 
de: A operação  de  equipamentos  de- 
feituosos pode  ser  transferida  tempo- 
rariamente para  outros  ou  mesmo  rea- 


*  (Sistemas  Digitais  de  Controle 
Distribuído). 


lizada  por  operadores  pois  existe  cha- 
veamento  automático/manual. 

• Transmissão,  cálculos  e memori- 
zação de  dados  na  forma  digital  são 
menos  sujeitos  a erros. 

• Há  maior  coordenação  dos  dife- 
rentes setores  da  Usina  porque  há 
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IERÁRQUICOS  DE  UM  SISTEMA  DE  CONTROLE  E 
AUTOMAÇÃO  DE  PROCESSOS 


1 


COMPUTADOR 

DE 

GRANDE  PORTE 


DL I T I C AS  DE  ATUAÇÃO 

ri 

10  1 

DN TOS  DE  OPERAÇÃO 


j L 


M 


COMPUTADOR 

DE 

PORTE  MÉDIO 


k 


LIL 


MODELOS  MATE- 
MÁTICOS E 
ALGORÍTMOS 


23  51 

SM  CENTRATS  |MINI 


OPERADORES 


Painel  de  Comando  Central 


I 


CL  n 


CL 


T 

I 

l 

l 


□ 


ATAMENTOl  - I COZIMENTO 

IevaporaçaoI 

) CALDO  I I CRISTALIZ-I 


DILUIÇÃO  IFERMENTAÇÃCI  DESTILAÇÃO 


FIG.  4 


MATER IA- PRIMA,  ENERGIA  . 
POLÍTICAS,  MARKETING 
INSTALAÇÕES,  RECURSOS  HUMANOS 


AÇÚCAR 


ÁLCOOL 


Local 

Processos 


PO  Pontos  de  Operaçao 
PCL  Painel  de  Comando  Local 
OPL  Operador  Local 


VP  Variaveis  do  Processo 

SC  Sinais  de  Controle 

S/A  Sensores  e Atuadores  do  Processo 
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Segurança  e Facilidade  Para  o Dando  continuidade  ao  artigo,  no 

Operador:  Sensores  e atuadores  po-  próximo  número  apresentaremos  algu- 

dem  ser  instalados  em  locais  perigo-  mas  possibilidades  de  utilização  da 

sos,  insalubres  ou  de  difícil  acesso  Tecnologia  de  Controle  e Automação 

(Exs.:  setor  de  sulfitação  nas  usinas,  no  Processo  do  Açúcar  e do  Álcool, 

poluição  sonora,  etc.). 
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Ensaio  técnico 


Fermentação 
alcoólica 
contínua 
de  caldo  de 
cana-de-açúcar 
numa  única 
dorna,  em 
escala-piloto 


L. H.  Koshimizu  (*) 

M. R.  de  Melo  Cruz  (*) 

E.l.  Va/deolivas  (*) 

C.L.  Bueno  Netto  (*) 

A.C.  Ramos  Gonçalves  (*) 
M.  Romero  de  La  Iglesia  (*) 
W.  Borzani  (**) 


* Instituto  de  Pesquisas  Tecnológicas  do 
Estado  de  São  Paulo  S.A.  (I.P.T.),  Divisão 
de  Química  e Engenharia  Química. 

•*  Laboratório  de  Engenharia  Bioquímica, 
Departamento  de  Engenharia  Química, 
Escola  Politécnica,  Universidade  de 
São  Paulo. 


A fermentação  alcoólica  por 
processo  contínuo  vem  sendo 
objeto  de  estudos  desde  o princípio 
do  século,  com  os  trabalhos  de 
Lebedev  utilizando  melaços  (1K 
Várias  pesquisas  foram  realizadas 
e publicadas  até  o final  da 
década  de  1970(2'10),  mas  só 
recentemente  órgãos  de 
financiamento  e empresas  privadas 
passaram  a se  interessar,  de  fato, 
pelo  assunto.  Em  artigo 
publicado  em  1981 (11),  vinte 
processos  diferentes  de  fermentação 
alcoólica  contínua  são  comentados  e 
analisados.  Há  hoje,  no  Brasil, 
alguns  processos  já  operando 
em  escala  industrial. 

Dentro  do  convênio  firmado 
entre  o IPT  e a Escola  Politécnica 
da  Universidade  de  São  Paulo 
(EPUSP),  foi  possível  dar 
continuidade  aos  trabalhos 
desenvolvidos,  desde  1948,  no 
Departamento  de  Engenharia 
Química  daquela  Escola,  graças 
a pessoal  e recursos  fornecidos 
pelo  IPT. 

Em  1981,  com  recursos  cedidos 
pelo  Fundo  de  Incentivo  à 
Pesquisa  Técnico-Científica  do 
Banco  do  Brasil  S.A.  (FIPEC)  e a 
participação  da  Escola  Superior 
de  Agricultura  “ Luiz  de  Queiroz”, 
que  colocou  à disposição  do 
projeto  sua  destilaria-piloto, 
foi  possível  realizar  um  ensaio 
prolongado  em  dorna  de  5m 5 
e em  condições  bastante  próximas 
das  existentes  em  escala 
industrial. 

A finalidade  desta  publicação 
é apresentar  os  resultados 
obtidos  nesse  ensaio. 


Materiais  e métodos 


Inoculo:  Utilizou-se  fermento  pren- 
sado Fleischmann,  sem  qualquer  tra- 
tamento preliminar. 

Mosto:  O ensaio  foi  realizado  com 
caldo  de  cana  peneirado  (30-33  ma- 
lhas/cm2), não  clarificado,  não  pas- 
teurizado e,  a não  ser  observação  em 
contrário,  sem  correção  da  concentra- 
ção de  ART.  Adicionava-se,  ao  caldo, 
uréia  (500  g/m3)  e DAP  (100  g/m3). 

Equipamento:  A figura  1 represen- 
ta, esquematicamente,  o tanque  de 
fermentação.  A figura  2 mostra,  tam- 
bém de  maneira  esquemática,  o sis- 
tema completo  utilizado  no  trabalho. 

Verificação  da  homogeneidade  da 
dorna:  Adotou-se  a técnica  descrita 
por  Vairo  e colab.(12),  utilizando  uma 
suspensão  de  45  kg  de  fermento  pren- 
sado em  4,8  m3  de  água  potável.  A 
dorna  foi  alimentada  com  água  potá- 
vel na  vazão  de  513  l/h  (vazão  espe- 
cífica = 0,12  h-1)  durante  4 h.  O 
ensaio  foi  realizado  com  uma  suspen- 
são de  leveduras  porque,  constatando- 
se  a homogeneidade  do  sistema  com 
uma  suspensão  de  microorganismos, 
com  mais  forte  razão  será  homogêneo 
em  relação  a substâncias  em  solução. 

Início  do  ensaio:  Foram  preparados 
900  litros  de  suspensão  aquosa  de 
levedura  contendo  525  kg  de  fermen- 
to prensado.  Essa  suspensão  apresen- 
tava uma  concentração  de  levedura  de 
62,7%  em  volume  (173,0  g de  maté- 
ria seca  por  litro),  uma  percentagem 
de  células  mortâs  igual  a 3,8%  e 
pH  = 4,3.  | 

Do  volume  total  de  suspensão,  750 
litros  (correspondendo  a 438  kg  de 
fermento)  foram  colocados  na  dorna, 
completando-se  o tanque  com  caldo 
(concentração  de  ART  •=  201,0  g/l) 
em  1,5  hora. 

A quantidade  de  fermento  utilizado 
garantiu  uma  concentração  inicial  de 
células  de  100  g/l  (aproximadamente 
10%  em  volume). 

A temperatura  foi  mantida  em  31- 
32°C,  completando-se  a fermentação 
em  5 horas.  Nessa  fase  de  fermenta- 
ção descontínua,  foram  gastos  0,67  li- 
tros de  antiespumante  (Dow  Corning. 

DC  3255a). 

Fermentação  contínua:  Uma  vez 

terminada  a fermentação  descontínua, 
iniciou-se  a alimentação  contínua  da 
dorna  com  caldo. 

. 
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As  condições  de  operação,  durante 
a maior  parte  do  ensaio,  foram  as 
seguintes: 

Vazão  de  caldo  = 240  l/h 

Vazão  de  leite  = 50  l/h 

Temperatura  = 31-32°C 

Vazão  de  ar  =75  l/min 

O pH  do  meio  em  fermentação  não 
foi  controlado. 

Mudanças  nessas  condições,  tanto 
as  impostas  pelo  andamento  do  ensaio 
como  as  propositadamente  provoca- 
das, serão  indicadas  na  apresentação 
dos  RESULTADOS. 

Alguns  problemas,  decorrentes  do 
fato  de  se  ter  trabalhado  em  uma  ins- 
talação-piloto adaptada,  tanto  quanto 


possível,  às  finalidades  do  trabalho, 
devem  ser  comentados: 

1.  Não  foi  possível  programar  ade- 
quadamente o corte  e o fornecimento 
de  cana.  Houve  ocasião  em  que  foi 
utilizada  cana  cortada  há  10  dias. 

2.  Não  havia  condições  de  se  pro- 
ceder à lavagem  da  cana. 

3.  Também  não  havia  possibilida- 
de de  tratamento  térmico  do  caldo 
com  vistas  à sua  pasteurização  e cla- 
rificação. 

4.  O fato  de  a moenda  ter  capa- 
cidade muito  superior  à necessária 
não  permitiu  uma  produção  contínua 
de  caldo,  como  seria  desejável.  O 
caldo  era  produzido  em  partidas  de 
1.000  litros  e armazenado  no  tanque 


Figura  1 - Representação  esquamitica 
do  tanque  de  fermentação 
A : Funil  de  alimentação  do  caldo; 

B : Funil  de  alimentação  da  leite  de 
levedo;  C : Trocador  de  calor; 

V : Rotâmetro  do  caldo. 


7 (figura  2),  sendo  utilizado  para  ali- 
mentar a dorna  por  um  período  de 
4 h.  Para  evitar  problemas  sérios  de 
contaminação  nesse  caldo  armazena- 
do, adicionava-se-lhe  penicilina  V 
ácida  (300  mg/m3). 

5.  O controle  da  temperatura  na 
dorna  só  permitia  resfriamento  do 
meio.  Possuindo  o taque  de  fermen- 
tação capacidade  relativamente  pe- 
quena foi  necessário,  em  dias  de  baixa 
temperatura  ambiente,  aquecer  o cal- 
do a 34-36°C,  o que  se  fazia  por  inje- 
ção de  vapor  no  tanque  2 (figura  2). 

6.  A capacidade  da  centrífuga  era 
também  superior  à necessária,  impos- 
sibilitando a centrifugação  contínua 
do  efluente  da  dorna  e o conseqüente 
retorno  imediato  do  leite  de  levedo 
ao  tanque  de  fermentação.  Nessas 
condições,  não  houve  alternativa  a 
não  ser  acumular,  no  tanque  10  (fi- 
gura 2),  o efluente  correspondente  a 
3 horas  de  operação,  centrifugá-lo  de 
uma  só  vez  e armazenar  o leite  de 
levedo  no  tanque  14  (figura  2)  para, 
em  seguida,  enviá-lo  à doma  durante 
um  período  de  3 horas. 

A limitação  apresentada  neste  item 
6 fez  com  que,  nas  três  primeiras 
horas  de  fermentação  contínua,  não 
se  dispusesse  de  leite  de  levedo  para 
ser  enviado  à dorna.  Para  evitar  esse 
inconveniente  a dorna  foi  alimentada, 
naquelas  três  primeiras  horas  de  ope- 
ração, com  150  litros  da  suspensão 
aquosa  de  fermento  citada  no  item 
“início  do  ensaio”. 

Em  cada  partida  de  caldo  procedia- 
se  às  determinações  de  pH,  acidez 
titulável  e concentração  de  ART. 

De  6 em  6 horas  colhia-se  uma 
amostra  do  efluente  da  dorna  para 
medidas  de  pH,  acidez  titulável,  per- 
centagem de  células  mortas  e concen- 
tração de  leveduras,  ART  e etanol. 

Em  cada  partida  de  leite  de  levedo 
media-se  o pH,  a concentração  de 
fermento,  a percentagem  de  células 
mortas  e,  eventualmente,  a concentra- 
ção de  etanol. 

Determinava-se,  ainda,  a cada  6 
horas,  a concentração  de  etanol  no 
vinho  isento  de  leveduras. 
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Figura  2 - Representação  esquemática 
do  sistema  utilizado 
1.  Moenda;  2.  Tanque  enterrado; 
3.  Bomba;  4.  Peneira;  5.  Tanque 
intermediário ; 6.  Bomba;  7.  Tanque 
depósito  de  caldo;  8.  Rotâmetro ; 
9.  Dorna;  10.  Tanque  de  espera  do 
efluente  da  dorna;  11.  Bomba; 
12.  Tanque  intermediário; 
13.  Centrífuga ; 14.  Tanque  de  leite 
de  levedo;  15.  Linha  de  ar  comprimido. 


Mediram-se,  também,  todos  os  vo- 
lumes de  caldo,  vinho  e leite  de  leve- 
do, bem  como  de  água  eventualmente 
adicionada  ao  leite,  a fim  de  possi- 
bilitar os  cálculos  de  rendimento  e 
produtividades. 

Técnicas  analíticas: 

1.  O pH  foi  medido  em  pHmetro. 

2.  A acidez  titulável  foi  determi- 
nada pelo  método  de  titulação  com 
solução  de  hidróxido  de  sódio (13)  e 
é expressa  em  gramas  de  H2SO4  por 
litro. 

3.  A concentração  de  ART  foi  de- 
terminada pelo  método  de  Somogyi(,4). 

4.  A concentração  de  etanol  foi 
medida  pelo  método  do  dicromato(,5). 

5.  A percentagem  de  células  mor- 
tas foi  avaliada  por  coloração  com 
azul  de  metileno  de  Fink  e Kühles  e 
posterior  contagem  no  microscópio(,6). 

6.  A determinação  da  concentração 
de  leveduras  foi  efetuada  de  duas 
maneiras: 


Figura  3 - Variação  da  concentração 
de  leveduras  (X)  em  função  do  tempo 
(t)  no  ensaio  de  verificação 
da  homogeneidade  da  dorna. 


a)  em  todas  as  amostras,  pela  apli- 
cação do  método  da  medida  da  per- 
centagem de  células  em  volume(17); 

b)  a cada  24  horas,  pela  medida 
da  concentração  de  matéria  seca(18). 


Resultados 


A figura  3 apresenta  a variação  da 
concentração  de  leveduras  com  o tem- 
po no  ensaio  de  verificação  da  ho- 
mogneneidade  da  dorna.  Observe-se 


que  o valor  da  vazão  específica  cal- 
culada a partir  dos  pontos  experi- 
mentais (0,13  h-1)  praticamente  não 
difere  do  valor  utilizado  (0,12  h"1). 
indicando  que  o sistema  era  homogê- 
neo. 

As  figuras  4 a 6 mostram  os  re- 
sultados obtidos.  Na  impossibilidade 
de  representar  todas  as  medidas  efe- 
tuadas, uma  vez  que  foram  colhidas 
2265  amostras  e realizadas  7350  de- 
terminações, apresentam-se,  nas  figu- 
ras 4 a 6,  valores  médios  correspon- 
dentes a intervalos  de  tempo  de  ope- 
ração pré-fixados. 

Seguem  informações  sobre  fatos 
ocorridos  e providências  tomadas  du- 
rante o ensaio  (ver  figuras  4 a 6): 

Ponto  1 (figura  4): 

• Início  de  floculação,  que  se  pro- 
longou até  o ponto  4 (figura  5). 

Ponto  2 (figura  4): 

• Início  do  tratamento  do  leite  de 
levedo  por  adição  de  água  e ajuste  do 
pH  em  2,7,  com  manutenção  desse 
pH  durante  2 h;  os  volumes  de  água 
adicionados  foram  medidos;  esse  tra- 
tamento foi  suspenso  no  ponto  10 
(figura  5). 

Ponto  3 (figura  4): 

• Adição  de  ácido  sulfúrico  con- 
centrado ao  caldo  (250  ml  por  1000 
litros  de  caldo),  até  o ponto  5 (fi- 
gura 5). 

Intervalos  A e B (figura  5): 

• Paradas  programadas  de  12  e 24 
horas,  respectivamente.  As  paradas 


- 3,0 


2,5 


S 
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1.5 


16 


REV.  BRASIL  AÇUCAREIRO 


0 SERPRO  APRESENTA 
SEUS  NCM35  DISQUEM 


O cultivo  da 
cana-de-açúcar  no  Brasil  tem 
raízes  históricas,  e sua 
importância  econômica 
manteve-se  inalterada  ao 
longo  dos  séculos. 

Agora  principalmente, 
com  a implantação  do  , 
Programa  Nacional  do  Álcool, 
é fundamental  o máximo 
aproveitamento  dos  canaviais 
brasileiros. 

Uma  das  formas  mais 
atualizadas  e eficientes  de  se 
obterem  melhores  resultados  é 
através  do  uso  da  informática. 

Justamente  nesse 
sentido,  o Serpro  está 
implementando  novas 
tecnologias,  com  a utilização 
de  computação  eletrônica, 
objetivando  o tratamento 
grafico  de  dados  e o 
uso  do  sensoriamento 


remoto,  coletando  e 
cadastrando  informações 
agro-minerais  do  subsolo  e do 
solo,  de  modo  a proporcionar 
acesso  a conhecimentos 
precisos  sobre: 

Previsões  de  safras; 
planejamento  agrícola; 
escoamento  da  produção; 
estimativas  de  área  de  cultura; 
controle  fundiário;  influências 
climatológicas;  etc. 

Especificamente  para  o 
setor  açucareiro,  o Serpro  está 
desenvolvendo,  através  do 
Projeto  Imagem  e junto  com  a 
Diretoria  de  Informática  do 
1AA,  os  sistemas  de 
acompanhamento  do 
pagamento  da 
cana-de-açúcar 


por  teor  de  sacarose  e 
acompanhamento  do  controle 
de  qualidade  do  álcool.  E, 
[unto  com  o INPE,  o Sistema 
Nacional  de  Estimativa  de 
áreas  de  cultura  de 
cana-de-açúcar,  que  logo 
estará  disponível  para  os 
usuários  dessas  informações. 

Esse  novo  passo  do 
Serpro  dá  continuidade  lógica 
a 2Ô  anos  de  vanguarda  no 
desenvolvimento  de  novos 
equipamentos,  novos 
métodos,  novas  técnicas. 

Por  isso,  nada  mais 
natural  do  que  o Serpro 
passar  a alimentar  seus 
computadores  com  um  novo 
tipo  de  disquete,  para 
obter  a maior  colheita 
de  informações  já 
" disponíveis  para  a área 
sucro-alcooleira. 


t (dias) 


Figura  4 - Resultados  obtidos  nos 
quinze  primeiros  dias  de  fermentação 
contínua.  A alimentação  contínua  do 
tanque  foi  iniciada  no  tempo  t = 0. 


foram  realizadas  suspendendo-se,  em 
um  dado  momento,  a alimentação  da 
dorna,  a agitação,  o borbulhamento 
de  ar  e o controle  de  temperatura.  Na 
primeira  parada  (de  12  h),  o volume 
de  efluente  no  tanque  10  (figura  2) 
não  era  suficiente  para  ser  centrifu- 
gado e,  por  esse  motivo,  ficou  aguar- 
dando o reinicio  da  operação.  Na  se- 
gunda parada  (de  24  h),  o efluente 
foi  centrifugado.  Em  ambos  os  casos, 
o leite  de  levedo  foi  diluído  a 300 
litros  com  água  potável  e,  90  minutos 
antes  de  ser  enviado  à dorna,  foi  tra- 
tado com  ácido  sulfúrico.  O reinicio 
da  ooperação  foi  efetuado  ligando-se, 
na  ordem  indicada,  a agitação,  o bor- 
bulhamento de  ar  e o controle  de 


temperatura;  em  seguida,  começou-se 
a alimentar  a dorna  com  caldo  e leite 
de  levedo.  Em  cerca  de  30  minutos  a 
temperatura,  que  desceu  a 26°C  du- 
rante a parada,  alcançou  30°C  e a 
fermentação  se  apresentou  ativa. 

Ponto  6 (figura  5): 

• A partir  desse  momento,  duran- 
te aproximadamente  6 dias,  diluiu-se 
o caldo  com  água  para  reduzir  seu 
teor  de  açúcar  que  se  apresentava 
muito  elevado. 

Ponto  7 (figura  5): 

• Passou-se  a operar  com  aeração 
intermitente  (6  h com  aeração  e 6 h 
sem  aeração),  até  o ponto  8 (figu- 
ra 5). 

Ponto  8 (figura  5): 

• Início  de  novo  sistema  de  aera- 
ção (6  h com  aeração  e 12  h sem 
aeração),  até  o ponto  13  (figura  5), 
quando  se  reiniciou  aeração  ininter- 
rupta. 

Ponto  9 (figura  5): 

• Adição  de  ácido  sulfúrico  con- 


centrado ao  caldo  (250  ml  por  1000 
litros  de  caldo)  até  o ponto  10  (fi- 
gura 5). 

Ponto  11  (figura  5): 

• Suspensa  a adição  de  nutrientes 
(uréia  e D AP)  ao  caldo,  até  o ponto 
13  (figura  5). 

Ponto  12  (figura  5): 

• Tratamento  do  leite  de  levedo, 
como  descrito  anteriormente,  até  o 
ponto  14  (figura  5). 

Intervalo  C (figura  5): 

• Parada  acidental  (reparo  da 
moenda)  por  13  h. 

Ponto  15  (figura  5): 

• Suspensa  a adição  de  DAP  ao 
caldo. 

Ponto  16  (figura  5): 

• Redução  do  tempo  de  resistên- 
cia de  13  h para  10  h. 

Intervalo  D (figuras  5 e 6): 

• Parada  acidental  (reparo  da  cen- 
trífuga) por  50  h. 

Reiniciada  a operação  após  esse 
último  acidente,  as  seguintes  provi- 
dências foram  tomadas  no  intuito  de 
favorecer  a recuperação  do  sistema: 

Ponto  17  (figura  6): 

• A vazão  de  ar  foi  multiplicada 
por  2. 

Ponto  18  (figura  6): 

• O tempo  de  residência  foi  au- 
mentado de  10  para  13  h. 

A falta  de  cana  obrigou  a uma 
diluição  do  caldo  a partir  do  ponto 
19  (figura  6).  Entre  os  pontos  20  e 
21  (figura  6)  corrigiu-se  a acidez  do 
caldo  adicionando-lhe  ácido  sulfúrico 
concentrado  (500  ml  por  1000  litros 
de  caldo). 

A correlação  entre  a concentração 
de  células  expressa  em  gramas  de  ma- 
téria seca  por  litro  e a percentagem, 
em  volume  de  fermento,  pode  ser  re- 
presentada pela  seguinte  equação(19): 
X = 0,01  + 3,02  . F 

O valor  médio  do  pH  do  meio  na 
dorna  (média  de  415  medidas)  foi 
3,6,  com  um  desvio  padrão  igual  a 
0,3.  Em  uma  das  poucas  ocasiões  em 
que  o valor  do  pH  desceu  a 3,2  ten- 
tou-se corrigi-lo  por  adição  de  solu- 
ção de  hidróxido  de  amónio.  A ine- 
xistência de  um  controlador  de  pH 
não  permitiu,  porém,  trabalhar  em 
condições  mais  favoráveis. 

A acidez  titulável  do  caldo  mante- 
ve-se entre  1 e 2 g/l,  enquanto  a do 
meio  fermentado  variou  de  2,5  a 
4,5  g/l. 
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em  percentagem  em 
volume  a 15,56°C(20) 

Concentração  de  etanol 


O fenômeno  oscilatório,  nitidamente 
observado  nos  primeiros  doze  dias 
(figura  4),  já  conhecido  em  escala  de 
laboratório(2l\  foi  decorrente  do  fato 


Para  facilitar  a comparação  destes 
resultados  com  outros  publicados,  a 
tabela  1 mostra  a correspondência 
entre  a concentração  de  etanol  expres- 
sa em  g/l  e em  percentagem  em  vo- 
lume a 15,56°C(20). 


g/1 

% em  volume 

40.0 

5.00 

44.0 

5.50 

48.0 

6.00 

52.1 

6.50 

56.1 

7.00 

60.2 

7.50 

64.2 

8.00 

68.3 

8.50 

72.3 

9.00 

76.4 

9.50 

80.4 

10.00 

84.5 

10.50 

88.6 

1 1.00 

92.7 

11.50 

96.7 

12.00 

de,  por  se  ter  trabalhado  com  caldo 
de  elevada  concentração  de  ART  (em 
torno  de  200  g/l),  terem  sido  alcan- 
çadas altas  concentrações  de  etanol 
na  doma  (cerca  de  80  g/l  e 95  g/l) 
com  conseqüente  inibição  da  levedura. 

Entre  o 11.°  e o 15.°  dia  de  tra- 
balho a cana  moída  era  menos  rica 
(produzindo  caldo  cuja  concentração 
de  ART  se  situou  entre  140  e 150 
g/l)  e o sistema  se  estabilizou.  Desse 
momento  em  diante,  mesmo  traba- 
lhando com  caldo  de  elevada  concen- 
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Figura  6 - Resultados  obtidos  nos 
últimos  doze  dias  de  fermentação 

contínua. 


tração  de  ART  ('-'  200  g/l),  não 
mais  se  observou  regime  oscilatório 
(ver  figura  5),  apesar  do  teor  de  eta- 
nol  se  manter  bastante  elevado  (70 
a 80  g/l). 

Alguns  resultados  da  figura  5 me- 
recem ser  destacados: 

a)  A percentagem  de  células,  mor- 
tas, que  chegou  a alcançar  50  a 60% 
(figura  4),  manteve-se  entre  30  e 


aumentou  atingindo  cerca  de  15%  na 
altura  do  18.°  dia  e oscilou  em  torno 
deste  último  valor  até  o final  do 
ensaio. 

c)  A concentração  de  etanol  man- 
teve-se razoavelmente  constante,  na 
faixa  de  70  a 80  g/l. 

d)  Paradas  de  até  24  horas  (inter- 
valos A,  B e C)  em  nada  afetaram  o 
sistema. 

e)  As  concentrações  de  ART  no 
efluente  da  dorna,  sempre  muito  bai- 
xas, tiveram  um  aumento  significa- 
tivo entre  os  pontos  11  e 13  quando 
se  trabalhou  com  caldo  sem  adição 


de  nutrientes.  O aumento  observado 
a partir  do  ponto  16  foi  devido  à di- 
minuição do  tempo  de  residência  de 
13  h para  10  h.  A interrupção  aci- 
dental ocorrida  no  93.°  dia  (ponto  D) 
não  permitiu  verificar  até  que  ponto 
o aumento  em  apreço  poderia  acar- 
retar um  desempenho  não  adequado 
do  sistema. 

f)  É importante  observar  como  as 
variações  da  concentração  de  ART  do 
caldo  foram  absorvidas  e atenuadas 
pelo  sistema. 

g)  O borbulhamento  intermitente 
de  ar  (do  ponto  7 ao  ponto  13)  pa- 
rece não  ter  influído  no  processo. 

h)  A não  adição  de  DAP  ao  caldo 
(ponto  15)  também  parece  não  ter 
afetado  o sistema. 

i)  Em  que  pese  o fato  de  se  ter 
trabalhado  em  pH  baixo  (valor  mé- 
dio = 3,6),  a levedura  apresentou 
bom  desempenho. 

A parada  acidental  de  50  h (inter- 
valo D,  figuras  5 e 6)  acarretou  con- 
seqüências  que  não  tinham  sido  ob- 
servadas nas  interrupções  anteriores, 
de  até  24  h.  Neste,  particular,  é im- 
portante observar  o que  aconteceu 
desde  o reinicio  do  processo  (95.° 
dia)  até  o ponto  19  (figura  6),  onde 
a falta  de  cana  obrigou  a reduzir  a 
concentração  de  ART  do  caldo  para 
90-100  g/l.  Mesmo  antes  de  tomar 
as  providências  indicadas  nos  pontos 
17  e 18  (figura  6),  em  que  pese  a 
relativamente  elevada  concentração  de 
ART  do  caldo  (cerca  de  180  g/l),  o 
sistema,  que  reagiu  negativamente  nas 
primeiras  20  hóràs  (aumento  da  per- 
centagem de  células  mortas  até  quase 
80%;  diminuição  do  teor  de  etanol 
para  48  g/l,  aumento  da  concentração 
de  ART  no  efluente,  alcançando  60 
g/l),  mostrou  nítida . recuperação  em 
todos  os  aspectos. 

Os  rendimentos  (expressos  em  per- 
centagem do  teórico)  e as  produtivida- 
des (expressas  em  gramas  de  álcool 
por  litro  de  dorna  e por  hora)  foram 
calculados  em  duas  etapas  do  ensaio, 
indicadas  a seguir: 

40%  do  11.°  ao  26.°  dia  e,  a seguir, 
situou-se  entre  20  e 30%  até  o 93.° 
dia. 

b)  O teor  de  fermento,  inicialmen- 
te da  ordem  de  10%  em  volume, 
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l.a  etapa: 


Referências 


Massa  de  ART  enviada  à dorna 
Massa  de  etanol  produzida 
Tempo  de  residência 
Volume  do  meio  na  dorna 


Rendimento  = 


Produtividade  = 


33.711 


• período  de  1754  horas  (73,1  dias) 
que  se  seguiu  à fase  inicial  em  que 
houve  oscilação. 

= 79.234  kg 
= 33.711  kg 
= 13  h 

= 4.365  1 


0,511  . 79.234 
33.711  . 103 
4.365  . 1.754 


100  = 83,3% 


= 4,4  g/l.h 


Massa  de  ART  enviada  à dorna 
Massa  de  etanol  produzida 
Tempo  de  residência 
Volume  do  meio  na  dorna 


Rendimento  = 


Produtividade  = 


4.439 


0,511  . 
4.439 


9.786 
. 103 


2.a  etapa: 

• período  de  177  h (7,4  dias)  des- 
de o ponto  16  (fig.  5)  até  a parada 
acidental  de  50  h (intervalo  D;  figs. 
5 e 6). 

= 9.786  kg 
= 4.439  kg 
= 10  h 

= 4.365  1 

100  = 88,8% 


4.365  . 177 


= 5,7  g/l.h 


Cumpre  destacar,  finalmente,  que 
levando  em  conta  a relativamente 
baixa  eficiência  de  extração  (40-50%) 
da  moenda  utilizada,  não  faz  sentido, 
neste  ensaio,  calcular  o volume  de 
álcool  produzido  por  tonelada  de  cana 
ou  por  hectare. 

Os  resultados  obtidos  justificam  a 
realização  de  ensaios  em  escala  indus- 
trial, onde  as  condições  de  operação 
permitem  prever  melhor  desempenho 
do  microorganismo. 
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Nomenclatura 


ART  — Açúcares  redutores  totais, 
calculados  como  glicose. 
DAP  — (NH4)2HP04. 

E — Concentração  de  etanol. 

F — Concentração  de  células  (% 

em  volume). 
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Tecnologia  agrícola 


Ação  da 
giberelina 
no  crescimento 
da  cana-de- 
açúcar 


Paulo  R.C.  CASTRO* 
César  MARTINELLI** 
Clarice  G.B.  DEMÉTRIO* 


Este  trabalho  teve  por  finalidade 
determinar  o efeito  do  ácido 
giberélico  (GA)  no  crescimento  da 
cana-de-açúcar  ‘CB  51-22’.  A 
pesquisa  foi  efetuada  em  condições' 
de  campo,  sendo  que  o regulador 
vegetal,  nas  concentrações  de 
0,  29,  48  e 72  ppm,  foi  pulverizado 
na  região  apical  das  plantas, 

112  dias  antes  da  colheita. 

Utilizou-se  o delineamento  em 
blocos  casualizados,  sendo  que  no 
interior  dos  6 blocos  encontravam-se 
os  4 tratamentos  distribuídos  ao 
acaso,  constituindo-se  cada  parcela 
de  5 linhas  de  10  metros  de 
comprimento.  No  período  de  23/05 
a 30/08  foram  realizadas 
8 mensurações  quinzenais  da  altura 
e do  comprimento  dos  4 meritalos 
apicais  de  10  plantas  marcadas 
ao  acaso,  no  interior  de  cada  uma 
das  24  parcelas.  Verificou-se  que 
GA  72  ppm  promoveu  o maior 
crescimento  do  colmo  da 
cana-de-açúcar.  GA  29  ppm  causou 
a mais  rápida  variação  em  altura 
do  cultivar  CB  51-22.  Pulverizações 
com  GA  29,  48  e 72  ppm 
provocaram  maior  crescimento  da 
cana-de-açúcar  92  dias  após  suas 
aplicações.  As  três  concentrações  de 
GA  causaram  aumento  no 
comprimento  do  ápice  17  dias  após 
as  aplicações,  o qual  se  manteve 
durante  90  dias. 


* Professores  da  E.S.A.  "Luiz  de  Queiroz" 
— U.S.P. 

**  Estagiário  do  Departamento  de  Botânica, 
ESALQ  — U.S.P. 


A promoção  do  desenvolvimento 
da  cana-de-açúcar  em  regiões  onde  as 
baixas  temperaturas  retardam  o cres- 
cimento em  certas  épocas  do  ano  po- 
de possibilitar  aumentos  na  biomassa 
produzida,  incrementando  a produção 
de  açúcar  e álcool. 

Nas  Filipinas,  verificaram-se  aumen- 
tos em  altura  da  cana-de-açúcar  pul- 
verizada com  sal  potássico  de  ácido 
giberélico.  Os  maiores  incrementos  em 
altura  foram  obtidos  60  dias  após  a 
primeira  aplicação  e 20  dias  depois 
da  segunda,  com  175  dias  de  idade 
(VILLAREAL  & SANTOS,  1958). 

Nos  Estados  Unidos,  notou-se  rápi- 
do aumento  na  altura  dos  colmos  de 
cana-de-açúcar  quando  os  toletes  fo- 
ram tratados  com  giberelina  10  ppm, 
sendo  que  este  efeito  mostrou-se  tem- 
porário (COLEMAN  et  alii,  1959). 
Têm-se  verificado  que  as  giberelinas 
podem  aumentar  a tonelagem  de  cana 
por  unidade  de  área,  particularmente 
quando  utilizadas  nos  períodos  inver- 
nais, durante  os  quais  o crescimento 
é reduzido  consideravelmente  (TANI- 
MOTO  & NICKELL,  1966). 

No  Havaí,  observou-se  um  aumen- 
to de  5 toneladas  de  cana  por  4.047 
m2,  na  colheita,  com  um  ganho  em 
açúcar  da  ordem  de  0,2  a 0,5 't/4.047 
m2  com  aplicação  de  giberelina  (TA- 
NIMOTO  & NIKELL,  1967).  O te- 
cido nodal  da  cana-de-açúcar  contém 
menos  sacarose  do  que  o tecido  inter- 
nodal.  Assim  sendo,  um  colmo  de 
certo  comprimento,  tratado  com  gibe- 
relina, contém  mais  sacarose  do  que 
um  colmo  de  comprimento  semelhan- 
te não  tratado,  o qual  possui  mais 
nós  por  unidade  de  comprimento 
(NICKELL  & TANIMOTO,  1967). 

Em  Porto  Rico,  aplicação  de  gibe- 
relina 10  ppm  promoveu  alongamento 
dos  meritalos  da  cana-de-acúcar  (ALE- 
XANDER,  1968).  Verificou-se  que 
giberelina  pode  aumentar  o compri- 
mento dos  meritalos  e prolongar  o 
período  de  atividade  fotossintética  da 
cana-de-açúcar,  propiciando  aumento 
no  teor  de  sacarose.  Notou-se  também 
incremento  no  peso  da  cana  tratada 
com  giberelina  125  ppm,  sendo  que  a 
média  de  alongação  dos  colmos  foi 
da  ordem  de  30,3%  (SIEMER,  1969). 
Notaram-se  que  três  aplicações  de  gi- 
berelinas, realizadas  com  intervalos 
de  10  dias,  resultaram  em  maior  au- 


mento no  comprimento  dos  meritalos 
e dos  colmos  da  cana-de-açúcar.  O 
alongamento  dos  meritalos  atingiu 
uma  média  máxima  de  21,5  cm,  sen- 
do que  aplicação  única  de  giberelina 
alongou  no  máximo  18,5  cm  (ALE- 
XANDER  et  alii,  1970). 

A maioria  dos  trabalhos  iniciais 
foi  realizado  com  aplicação  de  gi- 
berelina durante  o segundo  ano  do 
ciclo  da  cana-de-açúcar,  sendo  que, 
posteriormente,  pulverizações  efetua- 
das no  primeiro  ano  reveleram-se 
também  favoráveis,  indicando  que  a 
melhor  resposta  é obtida  com  aplica- 
ções realizadas  em  plantas  novas 
(BUREN,  1971).  Aplicação  de  gibe- 
relina estimulou  a alongação  do  col- 
mo de  cana-de-açúcar  durante  2 a 6 
semanas,  sendo  que  uma  segunda 
pulverização  na  4.a  semana  prolon- 
gou a resposta  em  crescimento.  Bai- 
xas temperaturas  foram  relacionadas 
com  respostas  mais  prolongadas  no 
crescimento.  Sob  altas  temperaturas, 
um  período  de  atraso  no  crescimento 
seguiu  a estimulação  inicial  induzida 
pela  giberelina  (YATES,  1972).  Gibe- 
relina promoveu  uma  média  de  au- 
mento no  comprimento  dos  meritalos 
da  cana-de-açúcar  de  86%  (ANÔNI- 
MO, 1975).  Foi  observado  que  tole- 
tes de  cana-de-açúcar  ‘CB  49-260’  sub- 
metidos ao  tratamento  térmico,  quan- 
do tratados  por  imersão  durante  1 ho- 
ra com  sal  potássico  de  ácido  gibe- 
rélico 2000  ppm  apresentaram  gran- 
de aumento  no  crescimento  das  bro- 
tações  (CASTRO  et  alii,  1975). 

Aplicação  de  140  g/ha  de  gibereli- 
na em  sete  cultivares  de  cana-de-açú- 
car, uma  vez,  ou  duas,  com  metade 
da  dose  em  cada,  promoveu  aumen- 
tos no  comprimento  de  segmentos  do 
colmo  colhidos  4 a 6 meses  mais  tar- 
de (BUREN  et  alii,  1979).  Observou- 
se  aumento  no  crescimento  e na  pro- 
dução em  peso  da  cana-de-açúcar  pul- 
verizada com  150  g/ha  de  giberelina 
(CASTRO  et  alii,  1982). 

Trabalhos  recentes  têm  mostrado 
que  a maior  resposta  é uma  função 
do  cultivar  tratado,  da  quantidade  de 
giberelina  aplicada,  do  número  de 
aplicações,  do  intervalo  de  tempo  en- 
tre as  pulverizações  e do  tempo  que 
a cana  é deixada  no  campo  para  ma- 
turação após  o efeito  do  regulador 
vegetal  no  crescimento  (NICKELL, 
1980). 
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Material  e método 

O ensaio  foi  realizado  no  municí- 
pio de  Piracicaba,  em  Terra  Roxa  Es- 
truturada, sendo  utilizado  o cultivar 
CB  51-22.  Aplicou-se  giberelina  (áci- 
do giberélico  ou  GA3)  nas  concentra- 
ções de  0,  29,  48  e 72  ppm,  com  pul- 
verizador costal  de  fluxo  constante, 
de  maneira  a atingir  a região  apical 
das  plantas. 

A cultura  utilizada  tratava-se  de 
uma  cana  soca  de  terceiro  corte,  plan- 
tada em  22/02/78,  tendo  sido  a co- 
lheita (quarto  corte)  realizada  em 
10/09/81.  A pulverização  com  gibe- 
relina foi  efetuada  em  21/05/81  (112 
dias  antes  da  colheita).  O delineamen- 
to experimental  foi  em  blocos  casua- 
lizados,  sendo  que  os  4 tratamentos 
encontravam-se  ao  acaso  no  interior 
de  6 blocos,  constituindo-se  cada  par- 
cela de  5 linhas  de  10  metros  de 
comprimento;  utilizaram-se  somente  3 
linhas  centrais  de  8 metros  de  com- 
primento como  área  útil. 

Foi  determinada,  em  23/05/81  a 
altura  do  colo  até  a base  da  folha 
apical  da  planta  de  cana-de-açúcar  e 
o comprimento  da  região  do  ápice 
correspondente  aos  4 meritalos  api- 
cais, Estas  mensurações  foram  repeti- 
das quinzenalmente  até  a oitava  de- 
terminação em  30/08/81.  Estes  com- 
primentos foram  verificados  em  10 
colmos  marcados  ao  acaso  no  interior 
de  cada  uma  das  24  parcelas,  as 
quais  ocuparam  uma  área  total  de 
1.920  cm2.  Além  da  análise  das  men- 
surações instantâneas,  foi  também 
analisada  a variação  entre  a primeira 
e as  demais  determinações. 


Resultados  e discussão 

Na  Figura  1 observamos  que  apli- 
cações de  giberelina  29,  48  e 72  ppm 
promoveram  aumentos  crescentes  na 
altura  da  cana-de-açúcar,  sendo  que 
diferenças  em  altura,  entre  os  trata- 


Figura  1 - Mensurações  quinzenais  da 
altura  da  cana-de-açúcar  (cm) 
iniciadas  em  23/05181  (dois  dias  após 
a aplicação  de  giberelina  0,  29. 

48  e 72  ppm)  e concluídas  em 
30/08/81.  Médias  de  60  plantas *» 


Tabela  1 - Variações  nas  mensurações  quinzenais  da  altura  do  colmo  da  cana-de-açúcar  (cm)  em  relação 
à primeira  determinação,  realizadas  no  período  de  23/05/81  a 30/08/81,  em  plantas  trata- 
das com  gibereíinas  0,  29,  48  e 72  ppm.  Valores  dos  testes  F,  Tukey  e coeficiente  de  variação. 
Médias  de  60  plantas. 

Variações  em  altura  (cm) 


Tratamentos 

O 

■ 

o 

(3.°-1 .°) 

0 

1 

o 

(5.0-1. o) 

(6.0-1. o) 

VJ 

• 

O 

o 

(8.0-1. o) 

Controle 

7.38b 

11.75b 

15.40b 

16.92  b 

17.75b 

18.27b 

18.75b 

GA  29  ppm 

10.20a 

17.37a 

21.80a 

23.77a 

24.88a 

25.43a 

25.85a 

GA  48  ppm 

9. 13ab 

15.27ab 

20.67 ab 

22.77 ab 

24.07ab 

24.78a 

25.33a 

GA  72  ppm 

9.37ab 

17.23a 

22.93a 

24.83a 

26.32a 

27.03a 

27.65a 

F ( trat .) 

4.93* 

5.98** 

6.11** 

5.97** 

5.94** 

6.04** 

6.22** 

D.M.S.  (5%) 

2.17 

4.36 

5.50 

5.90 

6.33 

6.40 

6.37 

C.V.  (%) 

14.46 

17.01 

16.33 

16.06 

16.35 

16.10 

15.67 

*Significativo  ao  nível  de  5%  de  probabilidade. 
**Significativo  ao  nível  de  1%  de  probabilidade. 
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Tabela  2 - Variações  nas  mensurações  quinzenais  do  comprimento  da  região  apical  da  cana-de-açúcar 
(cm)  em  relação  à primeira  determinação,  realizadas  no  período  de  23/05/81  a 30/08/81, 
em  plantas  tratadas  com  giberelinas  0,  29,  48  e 72  ppm  Valores  dos  testes  F,  Tukey  (5%) 
e coeficiente  de  variação.  Médias  de  60  plantas. 


Variações  no  comprimento  da  região  apical  (cm) 


Tratamentos 

N) 

■ 

0 

1 

mml 

■ 

O 

(3.°-1.°) 

(5.°-1.°) 

(6.°-1.°) 

(7.°-1. °) 

O 

1 

o 

OÕ 

Controle 

4.09b 

7.70b 

10.90b 

12.25b 

13.03b 

13.47b 

13.92b 

GA  29 ppm 

6.42a 

11.35a 

16.10a 

17.97a 

19.10a 

19.60a 

19.82a 

GA  48 ppm 

6.18a 

11.35a 

15.73a 

17.50a 

18.43a 

19.25a 

19.67a 

GA  72  ppm 

7.23a 

13.72a 

19.48a 

21.38a 

22.90a 

19.25a 

23.70a 

F ( trat .) 

10.66** 

8.35** 

9.85** 

9.54** 

9.65** 

9.96** 

9.99** 

D.M.S.  (5%) 

1.62 

3.40 

4.46 

4.83 

5.18 

5.11 

5.05 

C.V.  (%) 

16.72 

19.08 

17.72 

17.31 

17.44 

16.71 

16.20 

**Significativo  ao  nível  de  1%  de  probabilidade. 


mentos,  em  cada  data  de  mensuração, 
não  foram  detectadas  pelo  teste  F.  In- 
crementos no  comprimento  do  colmo 
de  cana-de-açúcar  devido  a tratamento 
com  giberelinas  também  foram  obser- 
vados por  VILLAREAL  & SANTOS 
(1958),  COLEMAN  et  alii  (1959), 
SIEMER  (1969)  e YATES  (1972). 

Na  Tabela  1 verificamos  a ocorrên- 
cia de  diferenças  significativas  entre 
os  tratamentos,  nas  variações  em  altu- 
ra da  cana-de-açúcar,  em  todas  as 
mensurações  realizadas.  Tendo  sido  a 
segunda  determinação  efetuada  17 
dias  após  a aplicação  de  giberelina, 
observamos  que  o efeito  do  regulador 
vegetal  foi  mantido  durante  87  dias. 
Observando-se  as  variações  entre  a 
segunda  e a primeira  determinação  da 
altura  da  cana-de-açúcar,  notamos  que 
o tratamento  com  giberelina  29  ppm 
já  superava  o controle;  sendo  que  na 
variação  entre  a terceira  e a primeira 
mensuração,  o tratamento  com  gibe- 
relina 72  ppm  também  superou.  Esta 
situação  se  manteve  nas  três  varia- 
ções seguintes;  sendo  que  na  variação 
em  altura  entre  a sétima  e a primeira 
determinação,  o tratamento  com  gibe- 
relina 48  ppm  também  superou  signi- 
ficativamente o controle,  situação  que 
se  repetiu  na  variação  entre  a última 
e a primeira  mensuração. 

Notamos  que  pulverização  com  gi- 
berelina 29,  48  e 72  ppm  causou  au- 
mento no  comprimento  da  região  api- 
cal da  cana-de-açúcar  17  dias  após  a 
aplicação,  sendo  que  este  incremento 


manteve-se  durante  o período  de  87 
dias.  Diferenças  entre  os  efeitos  das 
diferentes  concentrações  não  foram 
detectadas  pelo  teste  utilizado  (Figu- 
ra 2).  Aumentos  no  comprimento  do 
ápice  de  cana-de-açúcar  tratada  com 
giberelinas  foram  também  verificados 
por  SIEMER  (1969),  ALEXANDER 
et  alii  (1970),  ANÔNIMO  (1975)  e 
BUREN  et  alü  (1979). 

Observamos  na  Tabela  2 diferen- 
ças significativas  entre  as  três  con- 
centrações de  giberelinas  com  relação 
ao  controle  em  todas  as  determinações 
das  variações  do  comprimento  do 
ápice.  Verificamos  que  o incremento 
na  alongação  apical  promovida  por 
giberelina  é responsável  por  aumento 
significativo  no  comprimento  do  col- 
mo. Aplicação  de  giberelina  72  ppm 
provocou  um  incremento  de  3,14  cm 
na  região  apical  17  dias  após  a pul- 
verização, sendo  que  este  incremento 
mostrou-se  da  ordem  de  9,78  cm  104 
dias  após  a aplicação  do  regulador 
vegetal. 


Conclusões 


Os  resultados  obtidos  neste  expe- 
rimento permitem  estabelecer  as  se- 
guintes conclusões: 

1.  Giberelina  72  ppm  causa  maior 
alongação  do  colmo  da  cana-de-açú- 
car. 

2.  Aplicação  de  giberelina  29  ppm 
promove  a mais  rápida  variação  em 
altura  do  cultivar  CB  51-22. 


3.  As  concentrações  de  giberelina 
29,  48  e 72  ppm  provocam  maior 
crescimento  da  cana-de-açúcar  89 
dias  após  sua  aplicação. 

4.  As  três  concentrações  de  gibere- 
linas promovem  aumento  no  compri- 
mento do  ápice  da  cana-de-açúcar  17 
dias  após  a aplicação,  o qual  se  man- 
tém durante  87  dias. 


Summary 


GIBBERELLIN  ACTION  ON  SU- 
GARCANE  GROWTH:  This  stduy 
was  carried  out  to  determine  the 
effects  of  gibberellin  (GA)  on  stalk 
growth  and  length  of  four  apical 
internodes  of  sugarcane  cultivar  CB 
51-22.  It  was  appiied  GA  29,  48,  and 
72  ppm  with  sprayers  directed  on 
apical  region  of  sugarcane  plants,  112 
days  before  the  harvest,  in  field  con- 
ditions.  It  was  verified  that  the  use 
of  GA  increments  stalk  elongation. 
Application  of  GA  29  ppm  promoted 
rapid  variation  on  stalk  growth.  GA 
at  concentra tions  of  29,  48,  and  72 
ppm  promoted  higher  growth  on  su- 
garcane 89  days  after  the  application. 
These  concentrations  of  GA  induced 
growth  of  four  the  apical  internodes 
from  17  to  104  days  after  application. 
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Este  mesmo  caminhão 
vai  voltar  ao  canavial 
carregado  de  vinhaça. 


Assim,  ó! 

Em  Viniliq  Sansuy. 


Você  já  pode  imaginar  o que  isso  representa 
em  economia. 

Proporciona  o transporte  bi-carga  e substitui  o 
veículo-tanque  em  todas  as  suas  operações. 

O Viniliq  Sansuy  é um  tanque  flexível.  Isto  é, 
quando  vazio  ocupa  pouco  espaço. 
Confeccionado  com  lona  sintética  formada  de 
tecido  de  poliéster  revestido  de  PVC  especial, 
é extremamente  resistente.  Não  só  à ação 
das  intempéries  como  também  à ação 
corrosiva  da  vinhaça. 

Viniliq  Sansuy  custa  bem  menos  que  qualquer 
tanque  convencional.  E Sansuy  você  sabe.  Já  tem 
7 anos  de  experiência  na  manipulação  da 
vinhaça  com  a fabricação  do  Vinitubo 
largamente  utilizado  na  fertirrigação. 

Aproveite  o retomo  ocioso  dos  camlnhões-fuelro, 
equlpando-os  com  Viniliq  Sansuy. 

sansuy  s.a. 

indústria  de  plásticos 

Rod.  Regis  Bittencourt,  s/n.°  - km  280  Tel:  (01 1)  494-2022 
CEP  06800  - C.P.  143  Telex  01 1 33484  - Embu  - SP 
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Técnica  de  fertilização 


Doses  e 

complementação 
mineral  da 
vinhaça  em 
socas  de 
cana-de-açúcar 


Ademir  Alves  ROBAiNA 
Joana  Rita  VIEIRA 
Demétrio  Ferreira  de  AZEREDO 
Juarez  BOLSANELLO 
Mauri  dos  Santos  MANHÃES 


A utilização  da  vinhaça  na 
fertilização  da  cana-de-açúcar, 
principalmente  em  socaria,  nos 
Estados  do  Rio  de  Janeiro,  Minas 
Gerais  e Espírito  Santo 
tem  sido  bastante  incrementado 
nos  último  anos. 

Assim,  com  o propósito  de  se 
estudar  os  efeitos  de  doses  do 
resíduo,  complementadas  ou  não  com 
fertilizantes  minerais,  foram 
conduzidos  13  experimentos  de 
campo,  distribuídos  por  diferentes 
unidades  de  solos  nos  referidos 
Estados. 


ADEMIR  ALVES  ROBAINA  e JOANA  RITA 
VIEIRA  são  Eng.°s  Agr."s,  Seção  de  Solos  e 
Adubação.  Coordenadoria  Regional  Leste  do 
IAA-PLANALSUCAR. 

DEMÉTRIO  FERREIRA  DE  AZEREDO  é 
Eng.°  A gr",  M.Sc.,  Chefe  da  Seção  de  Solos  e 
Adubação.  Coordenadoria  Regional  Leste  do 
IAA-PLANALSUCAR. 

JUAREZ  BOLSANELO  é Eng .«  Agr.",  M.Sc., 
Seção  de  Solos  e Adubação.  Coordenadoria 
Regional  Leste  do  IAA-PLANALSUCAR. 
MAURI  DOS  SANTOS  MANHÃES  é Eng." 
Agr",  M.Sc.,  Chefe  da  Estação  Experimental 
Regional  da  Zona  da  Mata  Mineira  do 
IAA-PLANALSUCAR. 


As  doses  de  vinhaça  empregadas, 
em  m3/ha,  foram  de  0,35,  70  e 105; 
0,  40,  80  e 120;  0,  60,  120  e 180  e 
ainda  0,  70,  140  e 210  respectivamen- 
te em  4,  4,  3 e 2 ensaios,  enquanto 
que  as  complementações  empregadas 
foram  de  0,  40kg  de  N/ha  e 40kg  de 
N-f  20kg  de  P20s/ha  em  todos  os 
experimentos. 

Os  resultados  obtidos,  mostram  que 
a aplicação  da  vinhaça  em  áreas  com 
teores  de  argila  inferiores  a 35%,  (7 
em  8 experimentos)  proporcionou 
acréscimos  significativos  na  produção 
da  cana-soca,  enquanto  que  em  solos 
argilosos  (argila  > 35%)  apenas 

20%  dos  ensaios  revelaram  efeitos  po- 
sitivos do  resíduo  na  produção  da  so- 
caria. 

Os  efeitos  da  vinhaça  na  produção 
de  cana  foram  influenciados  tanto  pe- 
la textura,  quanto  pela  fertilidade  do 
solo. 

Em  relação  à complementação  mi- 
neral da  vinhaça  com  N e NP,  obser- 
va-se uma  maior  eficiência  da  prática 
em  áreas  com  teores  de  argila  inferio- 
res a 35%,  sendo  que  as  complemen- 
tações não  apresentaram  respostas  di- 
ferenciadas entre  si,  para  produção 
de  cana  em  t/ha. 

Foram  observados  efeitos  de  doses 
de  vinhaça  na  concentração  (%)  de 
pol  na  cana  em  três  ensaios  em  áreas 
com  teores  de  argila  acima  de  35% 
e um  em  área  com  argila  inferior  a 
35%,  enquanto  o efeito  da  comple- 
mentação mineral  foi  observado  em 
apenas  um  ensaio  em  área  com  argila 
acima  de  35%. 

Pelos  resultados  observados,  cons- 
tatou-se uma  grande  variação  entre 
as  melhores  doses  de  vinhaça  para 
cada  local,  devido,  principalmente,  às 
variações  na  composição  das  vinha- 
ças  e às  características  dos  solos  es- 
tudados. 

O uso  da  vinhaça  como  fertilizante 
constitui-se  prática  conhecida  há  vá- 
rios anos.  O seu  emprego  atual  na  fer- 
tilização da  cana-de-açúcar,  principal- 
mente em  socarias,  tornou-se  uma  ati- 
vidade rotineira  em  diversas  regiões 
canavieiras  do  Brasil. 

Os  primeiros  estudos  sobre  a utili- 
zação agrícola  da  vinhaça  foram  de- 
senvolvidos a partir  da  década  de  50, 
tendo  os  autores  ALMEIDA(3),  CAL- 
DAS*®, OLIVEIRA  et  alii<25>,  RAN- 


ZANI(28)  e VALSECHI(32),  constatado 
efeitos  positivos  de  sua  utilização  so- 
bre a produtividade  das  culturas,  en- 
tre elas  a cana-de-açúcar.  Como  em 
tais  estudos,  as  quantidades  emprega- 
das eram  elevadas,  alguns  problemas 
relacionados  com  a qualidade  da  ca- 
na-de-açúcar foram  constatados,  o que 
impediu,  possivelmente,  seu  uso  gene- 
ralizado a partir  daquela  época. 

Mais  recentemente,  trabalhos  con- 
duzidos por  diferentes  autores,  entre 
eles,  ALBUQUERQUE®,  COPERSU- 
CAR(12),  GLÓRIA*®,  LORENZET- 
TI(20),  MAGRO  & GLÓRIA*21),  MA- 
RINHO et  alii<23>,  ROSSETO  et 
alii(27)  e SOBRAL  et  alii*31),  mostram 
que  o uso  de  doses  racionais  de  vi- 
nhaça proporcionam  expressivos  au- 
mentos de  produção  sem  afetar  sig- 
nificativamente a qualidade  da  maté- 
ria prima. 

Por  apresentar  uma  composição  quí- 
mica predominante  em  matéria  orgâ- 
nica e potássio  em  relação  aos  demais 
nutrientes,  principalmente,  fósforo  e 
nitrogênio,  conforme  ALMEIDA®, 
BOLSANELLO  & VIEIRA®,  GLÓ- 
RIA et  alii*16),  GLÓRIA  et  alii*®, 
MEDEIROS  et  alii*24\  RODELLA  et 
alii*26)  e VASCONCELLOS  & OLI- 
VEIRA(33),  o uso  da  vinhaça,  depen- 
dendo da  fertilidade  do  solo  e da 
quantidade  aplicada,  poderá  não  sa- 
tisfazer totalmente  às  necessidades  nu- 
tricionais da  cana-de-açúcar. 

Assim,  diversos  trabalhos  têm  sido 
desenvolvidos,  nos  quais  os  autores: 
ALBUQUERQUE  et  alii®,  AZERE- 
DO & MANHÃES®,  GLÓRIA  et 
alii*14),  MAGRO  & GLÓRIA*2»,  MA- 
GRO et  alii*22),  SILVA  et  alii<29>  e 
SILVA  et  alii(30),  visam  determinar  a 
necessidade  da  complementação  da 
vinhaça  com  fertilizantes  minerais. 

Nas  regiões  canavieiras  dos  Estados 
do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Gerais  (Zo- 
na da  Mata)  e Espírito  Santo,  as  re- 
ferências literárias  sobre  o uso  agrí- 
cola da  vinhaça  são  escassas.  O pri- 
meiro estudo  realizado,  na  região  de 
Campos-RJ,  data  de  1956,  em  que  os 
autores  OLIVEIRA  et  alii*25)  se  refe- 
rem apenas  ao  melhor  desenvolvimen- 
to vegetativo  da  cana-de-açúcar  que 
recebeu  vinhaça  por  aspersão.  Recen- 
temente, AZEREDO  & MANHÃES® 
desenvolveram  estudos  sobre  a com- 
plementação da  vinhaça  com  fósforo, 
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não  observando  maiores  efeitos  desta 
prática,  embora  verificassem  a viabi- 
lidade de  utilização  do  resíduo  na  fer- 
tilização da  cultura. 

O presente  trabalho  tem  como  ob- 
jetivo estudar  aplicação  de  doses  de 
vinhaça  em  socarias,  bem  como  a sua 
complementação  com  fertilizantes  mi- 
nerais em  diferentes  tipos  de  solo. 


Materiais  e métodos 


Foram  instalados  13  experimentos 
em  talhões  comerciais  em  diferentes 
solos  representativos  das  regiões  ca- 
navieiras  compreendidas  pelos  Esta- 
dos do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Gerais 
(Zona  da  Mata)  e Espírito  Santo. 

O delineamento  experimental  utili- 
zado foi  o de  blocos  ao  acaso  com 
parcelas  subdivididas,  com  4 trata- 
mentos e 4 repetições,  constituindo-se 
os  tratamentos  ou  parcelas  pelas  do- 
ses de  vinhaça  e os  subtratamentos 
ou  subparcelas  pelas  complementa- 
ções  com  N e NP.  As  doses  de  vi- 
nhaça e as  complementações  empre- 
gadas por  área  experimental  são  apre- 
sentadas no  Quadro  1. 

As  subparcelas  constaram  de  7 sul- 
cos de  20m  de  comprimento  com  es- 
paçamento de  l,40m,  sendo  colhidos 
os  3 sulcos  centrais.  As  variedades 


utilizadas  foram  a CP51-22  no  expe- 
rimento localizado  na  Faz.  Olinda  — 
Us.  Cupim-RJ  e a CB45-3  nos  demais 
experimentos. 

A aplicação  da  vinhaça  nas  diver- 
sas áreas  experimentais  de  cana-soca 
foi  realizada  através  de  caminhões- 
tanque  com  distribuição  por  moto- 
bombá,  sendo  8 experimentos  condu- 
zidos em  1980  e 5 em  1981.  Dentre 
os  ensaios  de  1980,  os  da  Faz.  Pedra 
Negra  (Us.  Cupim-RJ)  e Faz.  Guandu 
(Us.  Barcelos-RJ),  receberam  nova 
aplicação  do  resíduo  em  1981,  após 
a realização  da  colheita,  (Quadro  1). 

As  características  químicas  dos  so- 
los das  áreas  experimentais  foram  de- 
terminadas de  acordo  com  CATANI 
& JACINTHO(11),  sendo  que  para  o 
fósforo  e potássio  utilizou-se  o extra- 
tor H2SO4  0,5N,  preconizado  por 
BITTENCOURT  et  alii<8>,  (Quadro  2). 

As  vinhaças  empregadas  nos  diver- 
sos experimentos  foram  analisadas  se- 
gundo GLÓRIA  & SANTA  ANA(,5>. 
Os  resultados  analíticos  obtidos  são 
apresentados  no  Quadro  3. 

Na  determinação  de  pol  % cana 
empregou-se  o método  da  Prensa  hi- 
dráulica, utilizado  nos  laboratórios  de 
análises  tecnológicas  do  IAA-PLA- 
NALSUCAR(,8). 

Foram  avaliados  os  resultados  de 
pol  % cana,  t cana/ha  e t pol/ha. 


Resultados  e discussão 


Os  Quadros  4,  5 e 6 mostram  os 
resultados  de  t cana/ha,  pol  % cana 
e t pol/ha,  respectivamente,  acompa- 
nhados dos  resumos  de  análise  de  va- 
riância, obtidos  em  função  dos  trata- 
mentos empregados. 

Foram  observados  efeitos  significa- 
tivos da  aplicação  de  vinhaça  sobre 
a produção  agrícola,  em  função  das 
características  dos  solos  estudados. 
Em  oito  experimentos  instalados  em 
solos  apresentando  textura  com  argila 
inferior  a 35%,  apenas  um  não  apre- 
sentou resposta  significativa  à aplica- 
ção de  vinhaça,  o mesmo  não  ocor- 
rendo com  os  instalados  em  solos  de 
textura  mais  argilosa,  onde,  apenas 
um,  mostrou  aumentos  significativos 
de  produção  com  aplicação  de  dife- 
rentes doses  do  resíduo  (Quadro  4). 

Os  resultados  obtidos  demonstram, 
que  além  da  textura  do  solo,  os  efei- 
tos da  aplicação  de  vinhaça  na  pro- 
dução de  cana,  dependem  da  fertili- 
dade do  solo,  o que  foi  verificado  no 
experimento  da  Us.  Jatiboca-MG,  que 
apesar  da  textura  argilosa,  apresenta 
menor  fertilidade,  quando  comparado 
com  os  de  textura  semelhante  (Qua- 
dros 2 e 4). 


Quadro  1.  Doses  e complementação  mineral  da  vinhaça  empregadas  em  diferentes  áreas  experimentais 
com  os  respectivos  tipós  de  solos  e percentuais  de  argila. 


Tratamentos  Argila  <35%  Argila  > 35% 


Doses  de  Vinhaça 

{A) 

2 

(A) 

3 

(A) 

3 

( B ) 

4 

(A) 

4 

( B ) 

5 

(S) 

6 

(fí) 

7 

(.A) 

8 

{A) 

9 

(A) 

10 
C A ) 

11 

(B) 

DO 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

Dl 

60 

60 

40 

35 

70 

35 

35 

40 

70 

40 

60 

40 

35 

D2 

120 

120 

80 

70 

140 

70 

70 

80 

140 

80 

120 

80 

70 

D3 

180 

180 

120 

105 

210 

105 

105 

120 

210 

120 

180 

120 

105 

Complementação— 

S/comp. 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

N 

40 

40 

40 

40 

40 

40 

40 

40 

40 

40 

40 

40 

40 

NP 

40+20 

40+20 

40+20 

40+20 

40+20 

40+20 

40+20 

40+20 

40+20 

40+20 

40+20 

40+20 

40+20 

Tipo  de  solo 

PV 

LV 

PA 

PA 

PA 

PA 

PA 

LV 

AL 

GS 

AL 

GS 

AL 

7 . paz.  Santana;  2 - Faz  S.  Luís;  3 - Faz.  Guandu:  4 - Faz.  P.  Negra,  5 - 

8 - Faz.  Cupim;  9 - Faz.  Paineiras:  10  - Faz.  Grande  e 1 1 - Faz.  S.  Pita. 
(A)  - Vinhaça  aplicada  em  1980. 


Faz.  N.S.  Carmo:  6 - Faz.  Capetinha;  7 - Faz.  Olinda: 


(S)  - Vinhaça  aplicada  em  1981 . 
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Quadro  2.  Características  químicas  dos  solos  onde  foram  realizados  os  experimentos 


N.° 

Local 

pH 

Al 

Ca 

Mg 

H+A! 

S 

CTC 

P 

K 

M.O. 

0/ 

ppm 

1 — 

Faz.  Santana 
(Us.  S.  João-MG) 

5,3 

0.41 

1.7 

0.6 

4.0 

2.42 

6.42 

15 

34 

1.70 

2 — 

Faz.  S.  Luís 
(Us.  V.  Sence-RJ) 

4.6 

1.49 

0.7 

0.3 

6.2 

1.10 

7.30 

45 

45 

2.00 

3 — 

Faz.  Guandu 
(Us.  Barcelos-RJ) 

5.3 

0.44 

1.4 

0.7 

3.8 

2.17 

5.97 

8 

56 

1.79 

*5.2 

0.32 

1.7 

0.8 

4.0 

2.56 

6.56 

9 

67 

1.42 

4 — 

Faz.  P.  Negra 
(Us.  Cupim-RJ) 

5.6 

0.15 

1.9 

0.7 

3.7 

2.67 

6.37 

21 

62 

1.22 

*5.9 

0.10 

2.9 

1.2 

2.5 

4.14 

6.64 

14 

52 

1.34 

5 — 

Faz.  N.  S.  Carmo 
(Us.  Quissamã-RJ) 

5.8 

_ 

4.0 

1.1 

2.3 

5.30 

7.60 

39 

85 

2.12 

6 — 

Faz.  Capelinha 
(Us.  V.  Sence-RJ) 

4.7 

1.06 

0.7 

0.4 

4.8 

1.06 

5.94 

11 

26 

1.76 

7 — 

Faz.  Olinda 
(Us.  Cupim-RJ) 

6.1 

0.07 

5.9 

2.5 

2.6 

8.60 

11.22 

61 

104 

1.87 

8 — 

Faz.  Cupim 
(Us.  Cupim-RJ) 

6.6 

0.06 

7.0 

2.6 

2.2 

11.22 

13.22 

152 

435 

2.82 

9 — 

Faz.  Paineiras 
(Us.  Paineiras-ES) 

5.2 

0.49 

4.4 

1.1 

5.5 

6.0.5 

11.55 

73 

90 

2.39 

10  — 

Faz.  Grande 
(Produtor-RJ) 

5.7 

0.11 

4.3 

2.3 

4.0 

6.85 

10.85 

17 

88 

2.11 

11  — 

Faz.  S.  Rita 

w- 

(Us.Jatiboca-MG) 

6.1 

0.08 

3.4 

1.2 

3.8 

4.60 

8.40 

11 

78 

2.60 

* Análise  realizada  antes  da  2.&  aplicação  de  vinhaça. 


A influência  das  características  do 
solo  sobre  a resposta  da  cana-de-açú- 
car à aplicação  de  doses  de  vinhaça, 
é ilustrada  na  Figura  1.  Observa-se 
que,  as  variações  de  produtividade 
agrícola  obtidas  pelas  doses  de  vinha- 
ça, em  função  dos  teores  médios  de 
K2O  aplicados,  em  relação  à teste- 
munha, são  menores  nos  solos  argilo- 


sos (mais  que  35%  argila),  que  nos 
solos  arenosos  (menos  de  35%  de  ar- 
gila). Tal  situação  se  torna  mais  evi- 
dente pelo  fato  dos  solos  argilosos 
terem  recebido  quantidades  maiores 
de  K2O,  através  das  doses  de  vinhaça. 

Os  resultados  de  produção  obtidos 
nos  ensaios  localizados  na  Faz.  Guan- 
du (Us.  Barcelos-RJ)  e Faz.  Pedra  Ne- 


gra (Us.  Cupim-RJ),  que  receberam 
aplicações  de  vinhaça  em  dois  anos 
consecutivos,  mostram  que  aplicações 
sucessivas  proporcionaram  maiores 
benefícios  à produção  de  cana,  (Qua- 
dro 4 e Figura  2).  O decréscimo  de 
produção  verificado  de  um  ano  para 
outro  no  tratamento  sem  vinhaça  evi- 

o -* 

dencia  o efeito  positivo  da  aplicação 


Quadro  3.  Características  químicas  das  vinhaças  utilizadas  nos  experimentos. 


Determinações 

1 

C 4 ) 

2 

{A) 

3 

(A) 

3 

(5) 

4 

(A) 

4 

(B) 

5 

(5) 

6 

(B) 

7 

{A) 

8 

( A ) 

9 

(A) 

10 

(A) 

11 
( B ) 

N 

0,14 

2.00 

0.36 

0.76 

0.30 

1.20 

—kgm) 

0.29 

0.90 

0.50 

0.41 

0.55 

0.18 

1.22 

PtPs 

0.05 

0.27 

0.13 

0.22 

0.20 

0.45 

0.08 

0.12 

0.25 

0.21 

0.12 

0.14 

0.24 

k2o 

1.10 

1.34 

4.00 

5.80 

2.40 

5.79 

1.20 

1.50 

3.66 

4.19 

2.50 

2.50 

5.93 

Ca 

0.46 

0.46 

0.96 

1.53 

1.10 

0.97 

0.62 

0.50 

1.40 

1.06 

0.60 

0.67 

1.96 

Mg 

0.22 

0.25 

0.60 

0.57 

0.50 

0.58 

0.33 

0.23 

0.65 

0.63 

0.40 

0.32 

0.64 

M.O. 

10.32 

37.29 

31.96 

28.97 

29.97 

49.61 

8.00 

17.64 

38.29 

32.63 

29.97 

21.31 

55.94 

PH 

4.7 

4.9 

4.0 

4.5 

4.3 

4.0 

5.3 

4.1 

4.1 

4.4 

4.3 

4.1 

4.3 

7 - Faz.  Santana;  2 - Faz.  S.  Luís ; 3 - Faz.  Guandu;  4 - Faz.  P.  Negra;  5 - Faz.  N.S.  Carmo:  6 - Faz.  Capelinha;  7 - Faz.  Olinda; 

8 - Faz.  Cupim;  9 - Faz.  Paineiras:  10  - Faz.  Grande  e 11  - Faz.  S.  Rita. 

[A)  - Vinhaça  aplicada  em  1980.  ( B ) - Vinhaça  aplicada  em  1981. 
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% aumento  de  produção 


Figura  1.  Efeito  de  doses  de  K20  através  da  aplicação  de  vinhaça  em 
função  do  teor  de  argila  no  solo,  sobre  a % de  aumento  de 
produção  de  cana. 


do  resíduo,  o que  vem  confirmar  as 
observações  de  AGUJARO(1),  obtidos 
com  a aplicação  de  resíduo  por  as- 
persão. 

Com  relação  a complementação  mi- 
neral, observaram-se  efeitos  positivos 
da  aplicação  de  nitrogênio  em  ape- 
nas quatro  experimentos,  independen- 
temente da  textura  do  solo.  Conside- 
rando-se as  exigências  das  soqueiras 
em  nitrogênio  conforme  observa  AZE- 
REDO et  alii(6  e 7),  esperavam-se  efei- 

REV.  BRASIL  AÇUCAREIRO 


tos  positivos  da  complementação  com 
nitrogênio  sobre  a produção  da  soca- 
ria em  maior  número  de  ensaios  de- 
vido, principalmente,  à própria  com- 
posição da  vinhaça.  Os  resultados  ob- 
tidos não  concordam  com  as  observa- 
ções de  SILVA  et  alii<29>  e PLANAL- 
SUCAR(I9),  que  verificaram  maior  efi- 
ciência da  complementação  nitrogena- 
da  em  solos  com  teor  de  argila  aci- 
ma de  35%. 

Para  as  complementações  com  NP, 


Não 

esqueça 

Pagamento  do 

n 

recolhimento  do 


e Imposto 
Retido  na  Fonte, 

recolhimento  do 

F.G.TS., 

da  Contribuição 
Previdenciária, 


do 


PIS 


e recolhimento 
mensal  do 


ICM, 


são  compromissos 
que  sua  empresa 
não  deve  deixar 
de  cumprir. 

Evite  esquecimentos. 
Deixe  o Banco  Real 
cuidar  de  tudo 
isto  para  você. 

Converse  com 
o Gerente. 

BANCO  REAL 

O banco  que  faz  mais  por  seus  clientes. 


Quadro  4.  Produções  de  cana-soca,  em  t/ha,  dos  diversos  ensaios,  em  função  dos  tratamentos  empre- 
gados” (doses  e complementação  mineral  da  vinhaça),  com  os  respectivos  resumos  das 
análises  de  variância. 


Tratamentos  Argila  <35%  Argila  > 35% 


Doses  de  vinhaça 

1 

2 

3 

3 

4 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

{A) 

{A) 

{A) 

( B ) 

(A) 

(B) 

( B ) 

(B) 

(A) 

{A) 

C A ) 

( A ) 

( B ) 

DO 

48.75 

51.22 

46.41 

45.34 

76.09 

68.16 

71.45 

37.32 

57.27 

89.29 

102.91 

58.78 

108.81 

Dl 

48.88 

55.44 

50.66 

61.63 

79.10 

86.76 

76.59 

31.06 

58.32 

91.18 

101.58 

59.98 

112.09 

D2 

59.54 

60.53 

54.45 

79.13 

88.33 

101.19 

75.36 

41.97 

60.43 

93.61 

106.31 

63.13 

123.18 

D3 

60.03 

62.28 

56.53 

76.82 

89.49 

106.80 

82.19 

49.90 

63.02 

95.63 

105.80 

62.09 

128.32 

Complementação 

S/Complem. 

53.02 

54.55 

49.79 

60.96 

76.43 

83.26 

76.12 

41.27 

58.29 

94.57 

102.48 

51.36 

1 13.22 

N 

52.12 

57.20 

52.56 

65.62 

86.77 

95.21 

75.64 

42.12 

59.22 

93.65 

105.49 

63.35 

119.42 

NP 

57.76 

60.35 

53.68 

70.61 

88.55 

93.75 

77.43 

42.86 

61.77 

89.07 

108.48 

68.28 

121.66 

C.V.  % p/doses 

12.08 

16.14 

9.10 

24.99 

7.81 

9.17 

10.51 

20.04 

8.78 

9.51 

8.53 

16.45 

11.02 

F p/doses 

11.20** 

3.53 

10.64** 

10.89** 

12.60** 

51.63** 

3.67* 

5.27* 

2.81 

1.20 

0.77 

0.35 

5.97* 

D.m.s.  p/doses 

8.37 

— 

6.04 

20.96 

8.29 

9.60 

10.25 

10.52 

— 

— 

— 

— 

16.60 

C.V.  % p/complem. 

8.66 

10.86 

7.45 

12.42 

5.71 

5.68 

10.83 

10.98 

15.99 

7.59 

4.64 

6.52 

5.28 

F p/complem. 

6,65** 

3.48* 

4.29* 

5.60* 

24.90** 

27.90** 

0.20 

0.47 

0.57 

2.82 

1.68 

57.42** 

7.88** 

D.m.s.  p/complem. 

4.91 

5.50 

3.42 

7.20 

4.20 

4.55 

— 

— 

— 

— 

— 

4.19 

5.50 

7 — Faz.  Santana;  2 — Faz.  S.  Luís;  3 — Faz.  Guandu:  4 — Faz.  P.  Negra;  5 — Faz.  N.  S.  Carmo;  6 — Faz.  Capelinha;  7 — Faz.  Olinda; 

8 — Faz.  Cupim;  9 — Faz.  Paineiras;  10  — Faz.  Grande  e 11  — Faz.  S.  Rita. 

[A)  — Produções  obtidas  em  1981.  ( B ) — Produções  obtidas  em  1982. 

* — Valores  de  F significativos  ao  nível  de  5%  de  probabilidade.  **  — Valores  de  F significativos  ao  nível  de  1%  de  probabilidade. 


Quadro  5.  Pol  % cana  dos  diversos  ensaios,  em  função  dos  tratamentos  (doses  e complementação  mineral 
da  vinhaça),  com  os  respectivos  resumos  das  análises  de  variância. 


Tratamentos  Argila  <35%  Argila  > 35% 


Doses  de  vinhaça 

2 

3 

3 

4 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

(A) 

{A) 

(B) 

C A ) 

(B) 

(B) 

(B) 

KA) 

{A) 

.( A ) 

(A) 

(B) 

DO 

15.68 

16.56 

16.43 

13.81 

14.82 

15.91 

16.85 

17.29 

14.21 

14.46 

18.13 

16.78 

Dl 

15.63 

16.70 

16.89 

14.03 

15.35 

16.27 

17.04 

16.84 

14.11 

14.47 

17.99 

17.14 

D2 

15.44 

16.43 

16.77 

14.01 

15.34 

16.17 

16.84 

16.87 

14.05 

13.95 

18.02 

17.00 

D3 

15.15 

16.65 

16.78 

13.65 

14.97 

16.03 

16.90 

16.74 

14.73 

14.18 

17.90 

16.75 

Co  mplcmentaçao 
S/complem. 

15.57 

16.67 

16.64 

14.10 

15.28 

16.01 

16.99 

16.85 

14.29 

14.29 

17.84 

16.88 

N 

15.42 

16.58 

16.83 

13.84 

15.06 

16.18 

16.86 

17.16 

14.42 

14.30 

18.12 

16.98 

NP 

15.43 

16.51 

16.67 

13.76 

15.03 

16.10 

16.88 

16.79 

14.38 

14.21 

18.07 

16.89 

C.V.&  p/doses 

4.12 

2.22 

3.20 

3.90 

2.95 

2.39 

2.03 

2.55 

3.11 

4.17 

1.65 

1.90 

F p/doses 

1.64 

1.26 

1.68 

1.72 

4.29* 

2.09 

0.86 

3.86* 

4.47* 

2.08 

0.96 

3.94* 

D.m.s.  p/doses 

— 

— 

— 

— 

0.57 

— 

— 

0.55 

0.57 

— 

— 

0.41 

C.V.&  p/compl. 

2.83 

2.22 

1.93 

3.71 

2.75 

2.18 

2.62 

5.57 

4.64 

3.36 

1.08 

2.61 

F p/complem. 

0.53 

0.74 

1.69 

1.92 

1.71 

0.87 

. 0.41 

0.71 

0.16 

0.18 

6.88* 

0.26 

D.m.s.  p/complem. 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

2 Faz.  S.  Luís;  Faz.  Guandu;  4 — Faz.  P.  Negra:  5 — Faz.  N.  S.  Carmo;  6 — Faz.  Capelinha;  7 — Faz.  Olinda;  8 — Faz.  Cupim;  9 — Faz. 
Paineiras;  10  — Faz.  Grande  ei!  — Faz.  S.  Rita. 

(A)  — Pol  % cana  obtidas  em  1981.  (B)  — Pol  % cana  obtidas  em  1982. 

* Valores  de  F significativos  ao  nível  de  5%  de  probabilidade.  **  — Valores  de  F significativos  ao  nível  de  1%  de  probabilidade 
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Figura  2.  Efeito  de  doses  de  K20  através  da  aplicação  sucessiva  de 
vinhaça  sobre  o aumento  de  produção  de  cana. 


observaram-se  aumentos  significativos 
de  produção  em  apenas  cinco  ensaios, 
sendo  quatro  localizados  em  solos  are- 
nosos. Trabalhos  conduzidos  por  di- 
versos autores,  tais  como  MAGRO  & 
GLÓRIA(21),  GLÓRIA  et  alii(14),  não 


observaram  maiores  efeitos  com  N 
e/ou  P.  No  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 
AZEREDO  & MANHÃES(5)  não  ve- 
rificaram maiores  efeitos  da  comple- 
mentação  fosfatada  da  vinhaça.  Consi- 
derando-se que  a cana-soca  apresenta 


baixa  reação  ao  fósforo,  podendo  até 
mesmo  não  ser  aplicado  devido  ao 
efeito  residual  da  sua  adequada  apli- 
cação no  plantio,  (AZEREDO  et 
alii(7),  as  respostas  obtidas  para  as 
complementações  com  NP,  devem-se 
provavelmente,  às  adubações  insufi- 
cientes em  fósforo  realizadas  no  plan- 
tio. 

A pol  % cana  apresentou  pequenas 
variações  com  a aplicação  de  diferen- 
tes doses  de  vinhaça,  em  apenas  qua- 
tro ensaios,  sendo  três  em  áreas  com 
argila  acima  de  35%  (Faz.  Olinda, 
Faz.  Cupim  e Faz.  Paineiras)  e um 
com  argila  inferior  a 35%  (Faz.  Pe- 
dra Negra  — 2.a  aplicação).  O efeito 
da  complementação  mineral  na  pol  % 
cana  foi  observado  em  apenas  um  en- 
saio (Faz.  Grande)  em  área  com  ar- 
gila acima  de  35%. 

Quanto  a t pol/ha,  o comportamen- 
to foi  semelhante  ao  verificado  para 
produção  de  cana  em  t/ha,  sendo  que 
no  ensaio  da  Faz.  Guandu,  1.*  apli- 
cação) foi  constatado  o efeito  de  do- 
ses, enquanto  para  produção  de  cana 
foi  observado  o efeito  da  complemen- 
tação mineral. 

Em  seis  experimentos  foram  compu- 
tadas parcelas,  que  receberam  a adu- 
bação  mineral  de  cana-soca,  normal- 
mente realizada  em  cada  unidade  pro- 
dutora. As  dosagens  de  N e K varia- 
ram de  14,4  a 54,0  e de  21,6  a 54,0 
kg/ha,  respectivamente.  De  maneira 
geral,  as  produções  obtidas  em  fun- 
ção da  adubação  mineral  foram  infe- 
riores às  observadas  com  a aplicação 
da  segunda  dose  de  vinhaça.  X 


Conclusões 


Os  resultados  obtidos  permitiram 
as  seguintes  conclusões  e observações: 

• A vinhaça  proporcionou  maiores 
respostas  na  produção  da  cana-soca  e 
açúcar  em  t/ha.  quando  aplicada  em 
solos  com  menos  de  35%  de  argila 
e/ou  de  baixa  fertilidade. 

• Os  benefícios  de  uma  segunda 
aplicação  do  resíduo,  na  produção  da 
soca,  foram  superiores  aos  verificados 
na  primeira  aplicação. 

• Houve  efeito  da  complementa- 
ção da  vinhaça,  com  N,  na  produção 
de  cana  em  31%  dos  ensaios,  sendo 
os  mesmos  independentes  da  textura 
dos  solos. 
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Quadro  6.  Pol  em  t/ha  dos  diversos  ensaios,  em  função  dos  tratamentos  empregados  (doses  e comple- 
mentação  mineral  da  vinhaça),  com  os  respectivos  resumos  da  análises  de  variância. 


Tratamentos  Argila  < 35%  Argila  > 35% 


Doses  de  vinhaça 

2 

3 

3 

4 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

(A) 

(A) 

(B) 

(A) 

(B) 

( B ) 

{B) 

(A) 

(A) 

(A) 

( A ) 

(B) 

DO 

8.02 

7.69 

7.43 

10.51 

9.76 

11.35 

6.24 

9.89 

12.68 

14.89 

10.67 

18.26 

Dl 

8.66 

8.46 

10.40 

11.10 

13.28 

12.45 

6.70 

9.79 

12.89 

14.70 

10.80 

19.20 

D2 

9.32 

8.94 

13.26 

12.44 

15.53 

12.18 

7.04 

10.08 

13.48 

14.83 

11.38 

20.94 

D3 

9.40 

9.40 

12.89 

12.20 

15.73 

13.18 

8.43 

10.55 

14.09 

15.02 

11.11 

21.49 

Complementação 

S/complem. 

8.47 

8.30 

10.16 

10.79 

12.74 

12.19 

6.97 

9.85 

13.51 

14.64 

9.16 

19.10 

N 

8.80 

8.71 

11.06 

11.99 

14.07 

12.21 

7.11 

10.14 

13.51 

15.09 

11.47 

20.29 

NP 

9.28 

8.87 

11.77 

11.91 

13.92 

12.46 

7.23 

10.25 

12.83 

14.84 

12.34 

20.54 

C.V.&  p/doses 

14.52 

9.48 

24.70 

8.86 

12.28 

9.95 

19.95 

8.17 

9.54 

9.58 

16.13 

11.50 

F p/doses 

3.01 

9.66** 

1 1.83** 

9.50** 

33.23** 

4.59* 

5.36* 

1.02 

3.00 

0.11 

0.29 

5.14* 

D.m.s.  p/doses 

— 

1.04 

3.46 

1.31 

2.13 

1.56 

1.81 

— 

— 

— 

— 

2.93 

C.V.&  p/compl. 

11.22 

8.18 

12.66 

5.92 

6.95 

10.37 

10.11 

14.78 

7.69 

5.41 

6.24 

6.07 

F p/complem. 

2.69 

2.80 

5.39** 

15.55** 

9.51** 

0.22 

0.53 

0.31 

2.35 

1.28 

68.48** 

6.39** 

D.m.s.  p/compl. 

— 

— 

1.23 

0.60 

0.83 

— 

— 

— 

— 

— 

0.72 

1.07 

2 — Faz.  S.  Luís;  3 — Faz.  Guandu;  4 — Faz.  P.  Negra;  5 — Faz.  N.  S.  Carmo;  6 — Faz.  Capeíinha;  7 — Faz.  Olinda;  8 — Faz.  Cupim; 
9 — Faz.  Paineiras;  10  — Faz.  Grande  e 11  — Faz.  S.  Rita. 

[A)  — Poi  t/ha  obtidas  em  1981.  ( B ) — Poi.  t/ha  obtidas  em  1982. 

* — Valores  significativos  ao  nível  de  5%  de  probabilidade.  **  — Valores  significativos  ao  nível  de  1%  de  probabilidade. 


• Houve  efeito  da  complementação 
da  vinhaça,  com  NP,  na  produção  de 
cana  em  38%  dos  ensaios,  localiza- 
dos em  sua  maioria  em  áreas  com  teor 
de  argila  inferior  a 35%. 

• A pol  (%)  cana  não  foi  influen- 
ciada pela  aplicação  de  vinhaça  na 
maioria  dos  ensaios. 

• Houve  grande  variação  entre  as 
melhores  doses  de  vinhaça,  sendo  as 
mesmas  dependentes  da  própria  com- 
posição do  resíduo  e das  caracterís- 
ticas dos  solos  estudados,  dificultan- 
do a padronização  da  dose  para  a 
região. 


Summary 


The  use  of  vinasse  to  fertiliza  main-  ■ 
ly  ratoon  sugarcane,  has  been  increa- 
sed  in  the  last  years  in  the  States  of 
Rio  de  Janeiro,  Minas  Gerais  and  Es- 
pírito Santo. 

In  order  to  study  the  effects  of  do- 
ses of  the  residue  complemented  or 
not  with  mineral  fertilizers,  13  field 
experiments  were  carried  out  in  sugar- 


cane ratoon  crops  diffetent  soils  in 
that  region. 

The  doses  of  vinasse  used,  in  m1 2 3 4 5 6/ 
ha,  were:  0,  35,  70  and  105;  0,  40, 
80  and  120;  0,  60,  120  and  180  and 
also  0,  70,  140  and  210,  respectively, 
in  4,  4,  3 and  2 trials.  The  results 
obtained,  showed  that  vinasse  appli- 
cation  in  areas  with  less  than  35% 
clay,  (7  out  of  8 experiments)  led  to 
an  average  increase  in  ratoon  cane 
yields  whereas  in  the  clay  soils  (clay 
> 35%)  only  20%  of  the  trials  sho- 
wed positive  effects  of  the  residue  on 
ratoon  yields. 

Vinasse  effects  on  sugarcane  yields 
were  affected  by  soil  texture  and  fer- 
tility. 

In  relation  to  mineral  complemen- 
tation  of  vinasse  with  N and  NP,  a 
higher  efficiency  of  this  practice  was 
observed,  in  the  soils,  with  clay  con- 
tents  lower  than  35%. 

Pol  % cane  was  not  affected  by 
the  treatments. 

It  was  impossible  to  determine  an 
average  optimal  dosage  of  vinasse  for 
all  soils  considered. 
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Histórico 


OIAA 

e suas  origens 
revolucionárias 
em  sobrevida 
democrática 

(parte  1) 


Júlio  de  Miranda  BASTOS 


1.  Revolução  de  1930 

Decorrido,  há  pouco,  meio  século 
de  existência  do  INSTITUTO  DO 
AÇÜCAR  E DO  ÁLCOOL,  — cria- 
do pelo  Decreto  n.°  22.789,  de  1°  de 
junho  de  1933,  alterado  pelo  Decreto 
n.°  22.981,  de  25  de  julho  de  1933, 
cujo  art.  64  teve  nova  redação  dada 
pelo  Decreto  n.°  23.174,  de  29  de 
setembro  de  1933  — anota-se  que 
esse  órgão  federal  adveio  de  regime 
político  excepcional,  do  movimento 
revolucionário  vitorioso  em  outubro 
de  1930  e consagrado  pelo  Decreto 
n.°  19.393,  de  11  de  novembro  de 
1930,  que  criou  um  dito  Governo  Pro- 
visório para  o exercício  discricioná- 
rio, em  toda  plenitude,  das  funções 
do  Poder  Legislativo  até  que  se  ve- 
rificasse reorganização  constitucional 
brasileira  por  prevista  Constituinte,  a 
ser  eleita  em  futuro  incerto.  Enquan- 
to tal  assembléia  geral  popular  se  não 
consumasse  — disse-o  o citado  De- 
creto 19.393  — suspensas  ficariam 
como  estiveram,  as  garantias  indivi- 
duais que  eram  asseguradas  pela  ve- 
lha Constituição  Federal,  de  1891, 
vendo-se  excluídas  da  apreciação  ju- 
dicial, desde  logo,  atos  como  o da 
criação  do  I.A. A. 

Para  edição  do  mencionado  decre- 
to de  1933  sobre  a economia  açuca- 
reira e alcooleira,  tomara-se  em  con- 
ta que  as  medidas  estabelecidas  pe- 
los Decretos  n.os  20.761,  de  7 de  de- 
zembro de  1931,  e 21.010,  de  l.°  de 
fevereiro  de  1932,  haviam  constituí- 
do solução  de  emergência  e prepara- 
tória. Considerou-se,  no  novo  ato  n.° 
22.789,  ser  o I.A.A.  conveniente  à 
economia  nacional  e em  socorro  às 
dificuldades  pelas  quais  passava  a 
agroindústria  canavieira  do  açúcar, 
atingida,  então,  pelo  fenômeno  social 
oriundo  da  superprodução  mundial 
específica,  objeto  de  já  havidos  acor- 
dos internacionais  para  limitação  do 
respectivo  fabrico.  Proclamou-se  de- 
ver encontrar-se  no  I.A.A.  remédio 
próprio  para  enfrentamento  do  desas- 
troso fato  sócio-econômico  aludido  — 
de  forma  a derivar-se  a atividade  pro- 
dutora açucareira  para  a do  fabrico 
de  álcool  industrial,  cujo  mercado  era 
cada  vez  maior  e de  possibilidade 
quase  ilimitada. 

O fenômeno  econômico  da  super- 
produção não  era  singular.  Por  ele 


também  passavam  outros  povos  em 
atividades  rurais  como  a do  trigo,  na 
Argentina,  e a da  pecuária  ovina,  na 
Austrália.  Entre  nós  mesmos  tínhamos 
precedente  no  caso  do  café,  cuja  cri- 
se arruinava  a economia  paulista  e 
deu  origem  à criação  de  um  departa- 
mento nacional,  específico,  que  vinha 
queimando  milhares  e milhares  de  to- 
neladas do  produto  agrícola  dos  até 
então  muito  ricos  cafeicultores  nacio- 
nais, cujas  fazendas  estavam  sendo 
por  eles  abandonadas  em  desespero. 

Não  se  olvida  que  o INSTITUTO 
DO  AÇÜCAR  E DO  ÁLCOOL  nas- 
ceu na  jurisdição  do  Ministério  da 
Agricultura  da  qual  veio  a ser  trans- 
ferido para  a do  então  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  e Comércio,  que, 
mais  tarde,  se  desdobrou  no  da  In- 
dústria e do  Comércio  e no  do  Traba- 
lho e Previdência  Social  de  que  se 
originaram  os  atuais  Ministério  do 
Trabalho  e Ministério  da  Previdência 
Social. 

As  aludidas  mutações  ministeriais 
costumam  ser  deslembradas  pelos  que 
pensam  deva  o regime  legal  da  lavou- 
ra de  cana-de-açúcar  retornar  à juris- 
dição inicial,  ao  Ministério  da  Agri- 
cultura — de  modo  a só  ficar  res- 
tando, no  Ministério  da  Indústria  e 
do  Comércio,  a atividade  fabril,  mer- 
cantil, açucareira  e alcooleira  com 
seus  produtos  e subprodutos  indus- 
triais. 

Não  seria  de  surpreender,  hoje,  se 
alguém  quisesse  integrar,  no  Minis- 
tério do  novel  Ministério  da  Previ- 
dência Social,  os  serviços  assistenciais 
médicos,  hospitalares  e farmacêuticos 
prestados,  por  via  do  I.A.A.,  em  bene- 
fício dos  trabalhadores  industriais  e 
agrícolas  das  usinas  de  açúcar,  de  des- 
tilarias de  álcool  e a pról  de  lavrado- 
res de  cana-de-açúcar  ora  devidamen- 
te cadastrados  pelo  Instituto  para  re- 
gular abastecimento  de  matéria-prima 
às  fábricas,  conforme  artigo  36  da 
vigente  Lei  n.°  4.870,  de  l.°  de  de- 
zembro de  1965,  a dispor  sobre  a re- 
ceita do  INSTITUTO  DO  AÇÜCAR 
E DO  ÁLCOOL  e sua  aplicação. 

Não  nos  surpreenderia,  também/* a 
existência  de  quem  pretendesse,  al- 
gum dia,  que  o controle  da  produção, 
tancagem  e comercialização  do  álcool 
combustível  ficasse  inteiramente  en- 
tregue ao  Conselho  Nacional  do  Ál- 
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cool  integrante  da  política  petrolífera 
do  País. 

O admirável  nessas  incertezas  de- 
corre de  possível  especulação  dos  que 
não  saibam  que  a revogação,  derro- 
gação ou  ab-rogação  do  Decreto  n.° 
22.789,  de  1933,  criador  do  I.A.A., 
não  são  de  se  fazer  mediante  ato  exe- 
cutivo a objetivar  transferência  das 
atribuições  do  mencionado  órgão  da 
administração  federal  indireta  para  a 
direta  ou  para  qualquer  outra  enti- 
dade de  direito  público  ou  de  direito 
privado. 

Todavia,  salientemos  que  o “ de- 
creto” por  último  citado  só  seria  de 
se  alterar  ou  suprimir  por  via  do  Po- 
der Legislativo,  a não  ser  que  se  o 
faça  mediante  arbítrio  ou  ato  ditato- 
rial. 

Efetivamente,  dissolvidos,  em  1930, 
pelo  Decreto  n.°  19.393,  o Congresso 
Nacional,  as  Assembléias  Legislativas 
Estaduais  sob  quaisquer  denomina- 
ções legislativas  e deliberativas  até  en- 
tão existentes,  nos  Estados,  nos  Mu- 
nicípios, no  Distrito  Federal  ou  no 
Território  do  Acre,  podadas  foram  as 
Constituições  Federal  e as  de  cada  Es- 
tado, assim  como  as  demais  leis,  de- 
cretos, posturas,  deliberações  e outros 
atos,  -que  ficaram,  todos,  sujeitos  às 
modificações  e restrições  estabeleci- 
das ou  impostas  pelo  regime  instituí- 
do ou  por  ulteriores  atos  do  Governo 
Provisório  ou  de  seus  delegados,  na 
esfera  de  atribuição  de  cada  um. 

Comentando  tal  aspecto  constitu- 
cional, PONTES  DE  MIRANDA  dei- 
xou-nos o ensinamento  de  que: 
". . . nas  monocracias,  em  que  o Che- 
fe do  Poder  Executivo  faz  a lei  como 
os  decretos,  se  se  instala  ou  reinstala 
a democracia,  só  se  pode  considerar 
lei  o texto  que  foi  publicado  no  jor- 
nal oficial  ANTES  da  nova  Consti- 
tuição, pois  que  retirou  ao  Chefe  do 
Poder  Executivo  a competência  para 
legislar,  mesmo  se  transitória.  Sob  a 
Constituição  nova  somente  se  tem  co- 
mo decreto  com  a categoria  de  lei, 
dito,  nas  ditaduras  ou  governos  pro- 
visórios, ou  remanescentes  deles,  de- 
cretos-leis, o decreto  que  como  tal  se 
publicou  ANTES  de  se  retirar  ao  Po- 
der Executivo  a função  de  legis- 
lar” S» 

Cumpre-nos  observar  que  o regime 
de  1930  ressalvara  que  continuaria  a 


ser  mantida,  em  futura  Constituição 
Federal,  a forma  republicana  federa- 
tiva e que  na  prevista  nova  Carta 
Magna  se  não  restringiriam  os  direi- 
tos e garantias  individuais  do  regime 
político  constante  da  antiga  República 
liberal  sob  Constituição  de  24  de  fe- 
vereiro de  1891.  Nesse  particular  ad- 
virtamo-nos de  que  desde  o século 
passado  nossas  instituições  governa- 
mentais se  comportavam  de  forma  a 
não  desrespeitar  o princípio  de  livre 
exercício  das  atividades  ou  profissões 
industriais.  , 

2.  Constituição  sociai- 
democátrica  de  1934 

Sobrevindo  a Constituição  Federal, 
social-democrática,  de  14  de  julho  de 
1934,  como  conseqüência  da  previsão 
feita  no  Decreto  19.393  do  movimen- 
to revolucionário  de  1930,  nela  se  es- 
tabeleceu que  a ordem  econômica  fos- 
se organizada  conforme  os  princípios 
da  justiça  e as  necessidades  da  vida 
nacional,  de  forma  a possibilitar  exis- 
tência digna  a todos,  assegurando-se, 
dentro  desse  limites,  a liberdade  eco- 
nômica. 

Durante  a vigência  da  Constituição 
de  1934,  limitou-se  o Poder  Legisla- 
tivo a proporcionar  sanção  Presiden- 
cial da  República  para  as  seguintes 
leis  especiais  sobre  a agroindústria 
açucareira:  n.°  178,  de  9 de  janeiro 
de  1936,  reguladora  da  transação  de 
compra-e-venda  de  cana  entre  lavra- 
dores e usineiros;  n.°  43,  de  8 de  maio 
de  1937,  a conceder  isenção  de  direi- 
tos de  importação  para  os  tonéis  e 
vasilhames  destinados  à guarda  e 
transporte  de  álcool  anidro;  n.°  458, 
de  16  de  julho  de  1937,  que  incluiu 
na  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  representantes 
classistas  dos  plantadores  de  cana  e 
de  usineiros;  e,  finalmente,  a Lei  n.° 
519,  de  l.°  de  outubro  de  1937,  que 
completou  o artigo  4.°  da  Lei  n.°  178, 
de  9 de  janeiro  de  1936,  acima  arro- 
lada. 

O Poder  Executivo,  no  referido  pe- 
ríodo democrático,  viu-se  restringido, 
então,  a baixar,  na  área  açucareira  e 
alcooleira,  simples  Decretos  como  os 
de  n.°  24.749,  de  14  de  julho  de  1934, 
criador  de  taxa  de  trezentos  réis 
($300)  por  porção  de  sessenta  (60) 
quilogramas  de  açúcar  produzido  em 


engenhos;  n.°  1.011,  de  5 de  agosto 
de  1936,  autorizador  de  prorrogação, 
por  três  anos,  do  prazo  de  contrato 
firmado,  em  21  de  agosto  de  1933, 
entre  o Governo  da  União  e o Banco 
do  Brasil  S/A.,  para  financiamento, 
amparo  e defesa  da  indústria  do  açú- 
car e do  álcool. 

3.  Constituição  do  Estado 
Novo 

Outorgada,  porém,  pelo  Presidente 
da  República  a Constituição  Federal 
de  10  de  novembro  de  1937,  ou  do 
chamado  Estado  Novo,  ficou  o outor- 
gante, por  tal  Carta,  autorizado  por 
si  mesmo  a expedir  decretos-leis  sobre 
as  matérias  de  competência  Legisla- 
tiva da  União,  devendo  continuar  em 
vigor,  enquanto  não  revogadas,  as  leis 
que,  explícita  ou  implicitamente,  não 
contrariassem  as  disposições  contidas 
na  dita  Constituição  ou  no  espírito  do 
Chefe  da  Nação,  quase  detentor  de 
“ leis  mentais”  como  as  dos  tempos 
do  absolutismo  europeu  de  séculos 
atrás. 

A partir  de  1937,  expressas  restri- 
ções foram  fixadas  ao  domínio  eco- 
nômico privado.  Ditou-se,  a partir  daí, 
regime  intervencionista  segundo  o 
qual  na  iniciativa  individual,  no  poder 
de  criação,  de  organização  e de  in- 
venção do  indivíduo  fundar-se-iam  a 
riqueza  e a prosperidade  nacionais, 
cujo  exercício  ficaria  nos  limites  do 
bem  público. 

A intervenção  do  Estado  no  domí- 
nio econômico  só  se  legitimaria  dizia 
o texto  excepcional,  para  suprir  as  de- 
ficiências da  iniciativa  individual  e 
coordenar  os  fatores  da  produção,  de 
maneira  a evitar  ou  resolver  os  seus 
conflitos  e introduzir  no  jogo  das  com- 
petições individuais  o pensamento  dos 
interesses  nacionais  no  pretendido  Es- 
tado Novo.  Pretendia-se,  ainda,  que 
tal  intervenção  pudesse  ser  mediata 
ou  imediata,  revestindo  a forma  de 
controle,  do  estímulo  ou  da  gestão 
direta. 

Autoritária,  inspirada  no  regime  po- 
lítico polonês  então  vigente  e com  for- 
te influência  do  direito  corporativo 
italiano,  fascista,  cuidou  o artigo  57 
da  Carta  Nacional  de  1937  da  cria- 
ção, entre  nós,  de  um  Conselho  Na- 
cional para  que  se  elaborassem  as 
leis  do  País,  cabendo  ao  Presidente 
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da  República  expedir  decretos-leis 
sobre  todas  as  matérias  legislativas  da 
União,  porque  suprimido  o Congresso 
Nacional  (art.  180). 

Na  conformidade  da  Carta  de  1937 
(arts.  57  e seguintes),  o Conselho  da 
Economia  Nacional  teria  dentro  de 
suas  atribuições  (art.  61)  as  de:  pro- 
mover a organização  corporativa  da 
economia  nacional;  emitir  parecer  so- 
bre todos  os  projetos  de  iniciativa  do 
Governo  ou  de  qualquer  das  Câmaras, 
que  interessassem  diretamente  à pro- 
dução nacional;  racionalizar  a organi- 
zação e administração  da  agricultura 
e da  indústria;  propor  ao  Governo  a 
criação  de  corporação  de  categoria.  O 
Poder  Legislativo,  quando  viesse  a 
ser  constituído,  teria  a colaboração  do 
referido  Conselho  (art.  38)  e de  tal 
modo  que  a este  se  confeririam  pode- 
res de  legislação  sobre  algumas  ou  to- 
das as  matérias  de  sua  competência 
(art.  63). 

O aludido  Conselho  da  Economia 
Nacional  jamais  veio  a ser  constituí- 
do. Mas  o corporativismo  econômico 
se  instalou  de  fato,  no  País,  embora 
se  soubesse  que  desde  o primeiro  Im- 
pério, na  Constituição  de  1824  (art. 
179,  item  25),  havia  sido  abolida  a 
existência  de  corporações  no  direito 
brasileiro. 

Da  era  estadonovista,  todavia,  são 
as  entidades  corporativas  ainda  hoje 
existentes  ou  chamadas  “associações 
de  plantadores  de  cana”  e respectiva 
federação  nacional.  São  destinatárias 
do  estabelecido  nos  arts.  115  a 118, 
120,  130,  132  e 144  do  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira  (Decreto-lei  n.° 
3.855,  de  21-11-1941)  e da  taxa  “ ad- 
valorem” , de  1,5%  (um  e meio  por 
cento),  sobre  o preço  oficial  da  tone- 
lada de  cana-de-açúcar,  nos  termos  do 
art.  64,  parágrafo  único,  alíneas  “b” 
e “c”,  e do  art.  36,  § l.°,  da  Lei  n.° 
4.870,  de  l.°  de  dezembro  de  1965, 
que  alterou  a contribuição  parafiscal 
criada  pelo  já  citado  estatuto  especial. 

Cumpre-nos,  no  entanto  e de  pron- 
to, suscitar  que,  por  influência,  tal- 
vez, dos  insucessos  guerreiros  pelos 
quais  já  passavam  as  forças  armadas 
do  Eixo  nazi-fascista,  italiano  e ale- 
mão, o Brasil,  por  Lei  Constitucional 
n.°  9,  de  28  de  fevereiro  de  1945, 
dando  nova  redação  ao  art.  61  da 
Constituição  do  Estado  Novo,  supri- 
miu o que  dizia  respeito  à organiza- 


ção corporativa  da  economia  nacional. 

Todavia,  mantendo,  nos  artigos  135 
a 155,  o título  “Da  Ordem  Econômi- 
ca”, introduzido  em  nosso  direito 
constitucional  pela  Constituição  de 
1934  (art.  115  a 143),  a Carta  de 
1937  ditou  a adoção  de  regime  de  in- 
tervenção no  domínio  econômico  me- 
diata e imediata  sob  a forma  de  con- 
trole, de  estímulo  ou  de  gestão  direta 
do  Governo  (art.  135). 

3.  Da  ordem  econômica 
e sociai  democrática 

O regime  de  intervenção  no  domí- 
nio econômico,  na  posterior  Constitui- 
ção de  18  de  setembro  de  1946,  foi 
mantido  se  regulado  em  lei  especial, 
tendo  por  base  o interesse  público  e 
por  limite  os  direitos  fundamentais 
constitucionalmente  assegurados.  A 
Carta  Magna  de  24  de  janeiro  de  1967, 
à sua  vez,  no  art.  157,  § 8.°,  facul- 
tava o princípio  intervencionista,  me- 
diante lei  da  União,  quando  indispen- 
sável por  motivos  de  segurança  na- 
cional, ou  para  organizar  setor  que 
não  pudesse  ser  desenvolvido  com  efi- 
ciência no  regime  de  competição  e 
liberdade  de  iniciativa,  assegurados 
os  direitos  e garantias  individuais.  Por 
último,  a ora  vigente  Emenda  Cons- 
titucional n.°  1,  de  17  de  outubro  de 
1969,  repete,  em  seu  art.  163,  o que 
fora  estabelecido  na  emenda  da  Cons- 
tituição de  1967. 

Tem-se  por  assentado  que,  nos  re- 
gimes democráticos,  somente  após  a 
I Grande  Guerra,  de  1914-1918,  com 
a depressão  de  1929  e o doutrinado 
por  JOHN  MAYNARD  KEYNES,  se 
estabeleceram  conceitos  para  o diri- 
gismo  econômico  estatal  sem  ditadura. 

A economia  dirigida,  porém,  pode 
ser  dada  como  iniciada  em  governos 
ditos  fortes,  a exemplo  do  adotado 
pelo  totalitarismo  fascista  italiano  e 
pelo  nacional-socialismo  alemão  — 
contemporâneos,  ambos,  do  regime 
soviético  — ao  se  socializarem  meios 
de  produção  e ao  se  fazerem  planos 
qüinqüenais  para  um  planismo  nas- 
cente. A adaptação  da  nova  ordem 
democrática  sobreveio,  até,  na  mais 
democrática  e rica  nação  do  mundo, 
nos  Estados  Unidos  da  América,  com 
o advento  do  “Ne w Deal”,  de  Roo- 
sevelt,  seguido,  em  1946,  do  “Em- 
ployment  Act”  e,  mais  tarde,  dos  pro- 


jetos da  “Nova  Fronteira”,  do  presi- 
dente KENNEDY,  e também  da 
“Grande  Sociedade”,  de  LINDON 
JOHNSON. 

A novidade  da  política  econômica 
não  foi  estranha  à conservadora  Grã- 
Bretanha  quando,  de  1946  a 1950,  era 
seu  premier  CLEMENT  ATLEE,  do 
gabinete  trabalhista,  surpreendente 
vencedor  eleitoral  de  WINSTON 
CHURCHILL,  logo  após  término  do 
grande  conflito  bélico  mundial,  de 
1939. 

Na  França  de  LEON  BLUM,  ou  do 
“Front  Populaire”,  de  1936,  se  evo- 
luiria, então,  para  o estabelecimento 
em  sua  constituição  de  28  de  outubro 
de  1946,  segundo  a qual:  “Todo  bem, 
toda  empresa  cuja  exploração  tem  ou 
adquire  as  características  de  um  ser- 
viço público  nacional  ou  de  um  mo- 
nopólio de  fato  deve  tornar-se  pro- 
priedade da  coletividade”  — postu- 
lado esse  a que  foi  dada  grande  ên- 
fase pelo  Plano  Monnet. 

A Itália,  em  conseqüência  da  der- 
rota do  regime  de  MUSSOLINI,  ha- 
veria de  reformular,  como  fez,  seu 
estatismo  econômico.  E fê-lo  median- 
te política  de  desenvolvimento  em  que 
a “Cassa  dei  Mezzogiorno”  passou  a 
ter  em  vista  as  regiões  meridionais  da 
península,  enquanto  que,  na  Alema- 
nha, desde  a constituição  de  Weimar, 
se  via  estabelecido  o título  “Da  Or- 
dem Econômica  e Social”  adotado  pe- 
la Carta  do  México,  de  1917. 

No  Brasil,  contudo,  o intervencio- 
nismo no  domínio  econômico  teve 
momentos  tragicômicos,  por  vezes. 
Estigmatizou-os  um  dos  mais  notáveis 
homens  de  letras  deste  País,  mas  de- 
sastrado empresário  em  todos  os  negó- 
cios em  que  se  meteu.  Deixou-nos  es- 
crito que:  “O  brasileiro  impressiona- 
se  profundamente  com  ó que  não  en- 
tende. ‘Economia  dirigida’,  por  exem- 
plo, ninguém  entende  isso  — e por 
isso  mesmo  a ‘economia  dirigida ’ do 
Ministério  da  Agricultura  vai  fazendo 
carreira.  Depois  de  haver  demonstra- 
do da  maneira  mais  absoluta  a sua 
inépcia  em  dirigir  com  eficiência  as 
coisas  mais  elementares,  como  seja 
uma  simples  estrada  de  ferro,  o Go- 
verno arregaça  as  mangas  para  fazer 
‘economia  dirigida’,  isto  é,  transfor- 
mar a complexíssima  economia  da 
Nação  numa  vasta  Central  do  Bra- 
sil” 
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Na  conjuntura  nacional  presente, 
de  tão  grave  e aguda  crise  econômica, 
preferimos,  porém,  seja  acolhido  e re- 
petido o que  foi  enunciado,  há  mais 
de  século  e meio,  por  um  dos  mais 
eminentes  homens  que  este  País  tem 
tido  — JOSÉ  DA  SILVA  LISBOA, 
o Visconde  de  Cairu.  Conforme  TUL- 
LIO  ASCARELLI,  professor  notável 
da  Universidade  de  Roma,  Cairu  foi, 
como  jurista  e economista,  no  século 
XIX,  “maior  de  TARGA,  BALDAS- 
SARI  e AZUNI”.  Precursor  doutriná- 
rio dos  modernos  racionalizadores  ou 
tecnocratas  da  economia  política,  so- 
brepôs a Inteligência  ao  fator  Terra 
dos  fisiocratas,  ao  Trabalho  de  propo- 
sição de  ADAM  SMITH  e ao  Capital 
dos  manchesterianos  na  teoria  da  pro- 
dução. 

O mencionado  sabedor  pátrio,  ad- 
mitindo o que  viria  a ser,  em  nossos 
dias,  o intervencionismo  governamen- 
tal no  domínio  econômico  privado,  já 
preceituava  o dever  de:  “Dirigir-se 
com  circunspecção  a indústria  nacio- 
nal para  aqueles  ramos  que  são  evi- 
dentemente de  maior  e constante  in- 
teresse do  Estado,  com  especialidade 
para  o que  mais  contribui  à sua  segu- 
rança, a fim  de  que  o interesse  egoís- 
tico  ou  moral,  dos  indivíduos,  não 
prevaleça  à Causa  Pública” .(4) 

Não  admitia,  isto  sim,  a falsa  in- 
tervenção, o absolutismo.  Salientava 
não  haver  “quem  aprenda  coisa  reco- 
mendável nas  chamadas  Posturas  Mu- 
nicipais, ou  antes  imposturas  e ludí- 
brios do  senso  comum,  que  se  lêem 
nos  velhos  Acordos  das  Vereações  das 
vilas  e cidades,  onde  se  autorizam  os 
ataques  da  propriedade,  os  vexames 
da  agricultura  e a cadeia  da  nobre 
emulação”  S5) 

Sobremodo  admirável  é ver-se  que 
CAIRU  não  tolerava  o comportamen- 
to dos  que,  como  em  nossos  dias,  vio- 
lam a economia  popular  e ludibriam 
o Estado.  Profligava:  “Quando  em  um 
país  se  vê  rir  dos  triunfos  da  mentira, 
violência,  fraude,  usurpação  do  alheio 
e não  se  olham  com  universal  horror 
os  vícios  que  atacam  os  elementos  da 
sociedade  e justiça,  é impossível  espe- 
rar aí  a verdade,  boa  fé,  virtude  e 
opulência”. 

Ocorre-nos  depreender,  portanto, 
que  as  leis  especiais  de  intervenção 
no  domínio  econômico  são  muito  vá- 
lidas como  profilaxia,  mas  perigosas 


como  terapêutica.  São  como  o arsê- 
nico, que,  quando  devidamente  dosa- 
do, tem  efeito  curativo,  mas  envenena 
um  organismo  em  que  se  somem  do- 
ses maléficas,  embora  pequeninas,  dia 
a dia. 

Lembremo-nos,  pois,  de  que,  segun- 
do GEORGES  RIPERT:  “Não  se  po- 
deria estudar  a atividade  produtora 
dos  homens  se  não  se  soubesse  quais 
as  instituições  pelas  quais  ela  se  exer- 
ce. Em  todo  desprezo  pelo  direito, 
existe  latente  a revolta  de  um  pensa- 
mento anárquico”  S® 

Ademais,  não  custa  nos  reportarmos 
ao  que  já  foi  escrito  por  GUNNAR 
MYRDALL,  para  quem:  “Como  ma- 
téria de  puro  fato  histórico,  a inter- 
venção estatal  não  foi  o resultado  de 
uma  decisão  consciente  de  planejar, 
mas  geralmente  precedeu  ao  planeja- 
mento. A seqüência  natural  foi  que  a 
intervenção  causou  o planejamento.  E 
o planejamento,  quando  se  desenvol- 
veu, tornou-se  uma  coisa  bastante  di- 
ferente” .(7) 

Por  tudo  isso,  muitas  loas  merece 
o atual  Presidente  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  CONFÜCIO  PAM- 
PLONA,  o qual,  mal  chegado  à Au- 
tarquia, percebeu,  conforme  sua  Por- 
taria/IAA  n.°  1,  de  9 de  novembro 
de  1982,  dever-se  estudar  e propor 
medidas  aplicáveis  à consolidação  e 
atualização  da  esparsa  e volumosa  le- 
gislação existente  sobre  a agroindús- 
tria da  cana-de-açúcar,  seus  produtos 
e subprodutos.  O intento,  porém,  não 
é novo. 

Há  mais  de  quarenta  e cinco  anos, 
BARBOSA  LIMA  SOBRINHO,  então 
Presidente  do  I.A. A.,  também  tentou, 
mediante  Resolução/IAA  n.°  10,  de 
23  de  agosto  de  1939,  se  organizasse 
arquivo  em  que  se  visse  classificada 
e fichada  toda  a legislação  federal,  es- 
tadual e municipal  relativa  à matéria 
orçamentária,  fiscal,  processual  e de 
organização  administrativa  da  Autar- 
quia. Em  outra  Resolução,  de  n.°  13, 
de  8 de  janeiro  de  1940,  lançada  pela 
mesma  presidência  de  BARBOSA  LI- 
MA SOBRINHO,  determinou-se  fos- 
sem divulgados  decretos-leis,  decretos 
e resoluções  relativos  à economia  açu- 
careira, devendo  o I.A.A.,  por  todos 
os  meios  a seu  alcance,  promover  a 
respectiva  ampla  divulgação,  especial- 
mente pela  revista  “Brasil  Açucarei- 
ro” e também  por  separatas,  cartas 


e circulares  — para  que  tornasse  co- 
nhecida de  cada  grupo  profissional  a 
parcela  de  legislação  federal  que  lhe 
pudesse  interessar. 

Da  época  é o alentado  repositório 
levantado  por  LYCURGO  PORTO- 
CARRERO  VELLOSO,  antigo  servi- 
dor da  Autarquia  e membro  da  então 
Comissão  Executiva  desta,  o qual  es- 
tudioso trouxe  a público  grosso  volu- 
me intitulado  “Legislação  Açucareira 
e Alcooleira”,  de  1931  a 1942,  im- 
presso por  Duarte  Neves  & Cia.,  e 
reeditada  em  dois  volumes  abrangen- 
tes do  período  de  1931  a 1952. 

O Prof.  VICENTE  CHERMONT 
DE  MIRANDA,  quando  Procurador- 
Geral  do  I.A. A.,  deu-nos  à admiração, 
em  edição  de  1943,  precioso  volume 
de  obra  lamentavelmente  inacabada  e 
denominada  “O  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira  e sua  Interpretação”.  Va- 
ticinou que:  “Seria,  sem  dúvida,  do 
maior  interesse  que  o ementário  or- 
ganizado incluísse  todas  as  leis,  de- 
cretos, alvarás,  provimentos,  cartas  ré- 
gias, etc.,  relativos  à nossa  matéria, 
desde  os  tempos  coloniais”  — o que, 
infelizmente,  se  não  verificou  até 
agora. 

O próprio  Ministério  da  Indústria 
e do  Comércio,  em  cuja  área  adminis- 
trativa se  encontra  o I.A. A.,  teve  oca- 
sião de,  por  Portaria  n.°  14,  de  feve- 
reiro de  1963,  objetivar  fossem  revis- 
tas as  leis  e regulamentos  das  entida- 
des suas  jurisdicionadas.  O Procura- 
dor Autárquico  NELSON  COUTI- 
NHO,  desincumbindo-se  do  encargo 
por  parte  do  I.A.A.  elaborou,  então, 
como  contribuição  aos  trabalhos  de 
revisão  e consolidação  das  leis  e re- 
gulamentos concernentes  à economia 
agroindustrial  canavieira  do  açúcar, 
ante-projeto  de  lei,  que  foi  remetido 
ao  citado  Ministério,  em  28  de  abril 
de  1963. 

Antes,  em  9 de  outubro  de  1962, 
MANOEL  GOMES  MARANHÃO, 
Vice-Presidente  no  exercício  da  Pre- 
sidência do  I.A. A.,  atendendo  à reco- 
mendação feita  pelo  então  Ministro  da 
Indústria  e do  Comércio,  Embaixador 
OTÁVIO  DIAS  CARNEIRO,  enca- 
minhara à Sua  Excelência  um  outro 
anteprojeto  de  lei  a dispor  sobre  alte- 
rações na  legislação  relativa  à defesa 
da  economia  açucareira.  Acentuou 
que  “a  tarefa  de  revisão  do  conjunto 
de  disposições  legais  que  constituem 
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o sistema  instituído  pelo  Decreto  n.° 
22.789,  de  1°  de  junho  de  1933,  é 
complexa  e demanda,  ao  lado  dos  co- 
nhecimentos especializados  e da  expe- 
riência dos  que  se  proponham  a reali- 
zá-la,  uma  coleta  de  dados  objetivos 
capazes  de  ditar  a melhor  orientação 
no  aperfeiçoamento  dessa  legislação”. 
Assessorara-o  a Comissão  de  Procura- 
dores Autárquicos  constituída  de 
PAULO  PIMENTEL  BELO,  J.  MOT- 
TA  MAIA  e NELSON  COUTINHO, 
a enfatizar  que  “se  não  desconhece 
que  uma  reforma  da  legislação  açu- 
careira, necessária  sob  vários  aspectos, 
acarretaria  estudos  cuidadosos  e pro- 
longados de  modo  a propiciar  a elabo- 
ração de  projeto  capaz  de  refletir,  em 
toda  a sua  extensão,  as  necessidades 
atuais  do  Instituto  e as  peculiarida- 
des dos  problemas  que  afetam  a eco- 
nomia agroindustrial  canavieira”.  A 
premência  de  tempo  para  o cometi- 
mento não  lhes  permitiu,  porém,  “a 
elaboração  de  trabalho  que  corres- 
ponda, por  inteiro,  aos  reclamos  já 
mencionados” . 

Lembremo-nos,  ainda,  de  que  o 
I.A.A.,  por  Resolução  n.°  1.754,  de  27 
de  novembro  de  1963,  pretendeu,  em 
vão,  que  se  realizasse  um  Seminário 
de  Estudos  da  Legislação  Canavieira 
em  que  se  incluísse  o exame  da  es- 
trutura e funcionamento  dos  Serviços 
Jurídicos  da  Autarquia,  tendo  por  fi- 
nalidade: a)  levantamento  e estudo 
crítico  da  legislação  canavieira;  b) 
análise  da  administração  e funciona- 
mento dos  Serviços  Jurídicos  do  mes- 
mo Instituto;  e c)  apresentação  de 
estudos  e sugestões  sobre  a estrututa 
e funcionamento  do  sistema  brasileiro 
de  organização  da  agroindústria  cana- 
vieira. Para  o efeito,  solicitar-se-ia  a 
audiência  de  estudiosos,  técnicos  e re- 
presentantes de  classes  interessadas 
nos  problemas  específicos,  de  forma 
a se  realizar  uma  Conferência,  de  âm- 
bito nacional,  com  a participação  de 
todas  as  categorias  vinculadas  à eco- 
nomia canavieira,  — o que,  infeliz- 
mente, também  não  aconteceu. 

Certa  feita,  estudando  o direito  po- 
sitivo português  do  século  XVI,  de- 
paramo-nos encantados  com  palavras 
de  DUARTE  NUNES  DO  LIÃO,  Pro- 
curador da  Casa  da  Suplicação,  de 
Portugal,  que,  a mando  de  El-Rei  D. 
Sebastião,  por  alvará  de  14  de  feve- 
reiro de  1569,  juntou  todas  as  leis  e 


determinações  feitas  em  diversos  tem- 
pos e não  reduzidas,  até  então,  a volu- 
me. A respectiva  obra,  sob  a denomi- 
nação de  “Leis  Extravagantes” , veio 
a se  imprimir,  naquela  distante  época, 
“para  a devida  notícia  ou  publicidade, 
de  forma  que  todas  as  ditas  extrava- 
gantes, e determinações  escritas  no  di- 
to livro,  recebam  fé  e crédito  e te- 
nham a mesma  autoridade  que  têm  as 
próprias  leis,  determinações  e provi- 
sões originais”. 

Ao  fazer  a apresentação  de  seu 
grande  trabalho  ou  coletânea  de  leis 
não  reunidas  até  então  e a serem  re- 
cebidas como  complementação  das  Or- 
denações Manuelinas  publicadas,  em 
1514,  pelo  rei-bisavô  do  jovem  mo- 
narca D.  Sebastião,  o mencionado  Pro- 
curador DUARTE  NUNES  DO  LIÃO 
escreveu,  no  frontispício  do  referido 
livro,  que:  “ . . . sendo  as  leis  civis 
obras  de  homens,  e feitas  para  reger 
homens  sujeitos  a tantas  mudanças  e 
variedades,  necessariamente  hão  de 
participar  desta  condição  e variar-se 
segundo  os  tempos,  costumes,  e estado 
das  gentes  a que  se  derem.  Donde 
com  muita  causa  o Divino  Platão  re- 
preende a arrogância  dos  lacedemô- 
nios,  que  da  perpetuidade  de  suas  leis 
se  gloriavam.  Porque  assim  como  se- 
ria temeridade  e grande  torvação  da 
República  mudar  as  leis  sem  urgente 
e manifesta  necessidade,  assim  não  as 
emendar  e revogar,  quando  delas  re- 
sultasse dano,  seria  contumácia  e não 
constância.  . . . assim  deve  o legisla- 
dor, segundo  a necessidade  dos  tem- 
pos e humor  da  República,  mudar  as 
leis.  Daqui  dizia  Lúcio  Valério  em 
Tito  Lívio,  que  as  leis  não  podiam  ser 
imortais,  porque  as  que  se  faziam  na 
paz  muda  a guerra,  e as  que  se  fa- 
ziam na  guerra  desfazia  a paz.” 

Nessas  condições,  é de  se  lamentar 
que  o regime  jurídico  brasileiro  para 
controle  da  agroindústria  da  cana  de 
açúcar  não  seja  de  fácil  nem  rápida 
apreensão  por  quem,  inopinadamente, 
deseje  manipular  a enorme  e quase 
desordenada  legislação,  prenhe  de  atos 
complementares  como  os  das  centenas 
de  Resoluções  do  LA. A.  baixadas,  em 
tantos  anos  e ainda  vigentes,  vindas 
de  períodos  constitucionais  díspares. 

Nosso  direito  positivo  para  o mis- 
ter não  chega  a ser  uma  colcha  de 
retalhos.  Mas  é quase  isso.  Dificulta 
o entendimento  de  inespertos  porque 


são  múltiplos  os  resíduos,  na  prática, 
de  anteriores  regimes  constitucionais 
republicanos  para  a mais  antiga  e se- 
cular atividade  econômica  do  País  e 
em  curso.  A legislação  canavieira  se 
nos  oferece,  assim,  como  se  fosse  um 
bloco  estratificado  a permitir  decom- 
posição em  lâminas  nem  todas  apro- 
veitáveis. Não  se  cristalizou,  nunca. 

É muito  grande  o número  de  leis 
e regulamentos  aplicáveis  sobre  a ca- 
na-de-açúcar, sua  industrialização,  ar- 
mazenagem, comércio  e circulação, 
abastecimento  e preços,  tributos  para- 
fiscais e muitos  mais  detalhes  especí- 
ficos. Por  isso,  aos  não-iniciados  nos 
mistérios  açucareiros  e alcooleiros  tem 
restado  satisfazerem-se  com  a simples 
assertiva  de  se  versar,  no  caso,  eco- 
nomia dirigida  ou  sob  intervenção  go- 
vernamental a substituir  o superado 
“ laissez  faire”  ou  a livre  iniciativa  de 
velhos  tempos. 

Não  obstante,  pois,  o conformismo 
dos  que  não  sabem,  devemos  acolher, 
mais  uma  vez,  advertência  notável  do 
celebrado  mestre  do  Direito,  já  citado, 
a nos  assegurar  que  ‘a  ciência  jurí- 
dica não  admite  nem  as  doutrinas  nem 
os  partidários;  estuda  os  fatos  sem 
paixão,  pois  os  considera  unicamente 
em  suas  relações  com  o direito.  Lança 
um  julgamento  severo  sobre  as  leis, 
mas  tal  julgamento  não  concerne  se- 
não à técnica  das  instituições  e das 
regras:  usa  termos  em  que  o sentido  é 
fixado  por  um  longo  passado  e goza 
de  uma  experiência  dos  fatos  huma- 
nos, adquirida  e transmitida  durante 
séculos”, { 19)  — não  podendo^ impor- 
tar, dizemos  nós,  a querela  dos  eco- 
nomistas contra  os  juristas,  criticada 
por  PIROU.(IO) 

4.  Regime  Parlamentar 
de  1962 

Em  1962,  por  haver  ocorrido  es- 
pantosa renúncia  do  Presidente  da 
República  com  graves  conseqüências 
para  a política  econômica  do  País,  so- 
breveio, dias  após,  o Decreto  Legisla- 
tivo n.°  9,  de  27  de  agosto,  que,  com 
fundamento  no  artigo  22,  parágrafo 
único,  de  Ato  Adicional,  na  forma 
prescrita  na  Lei  Complementar,  de  17 
de  julho  de  1962,  delegou  poderes  ao 
Executivo  para  prorrogar  e alterar  a 
legislação  de  intervenção  no  domínio 
econômico  promulgada  e vigente,  as- 
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seguradora  da  livre  distribuição  de 
mercadorias  e serviços  essenciais  ao 
consumo  do  povo. 

A adaptação  legislativa,  de  que  se 
cuidou,  foi  determinada  que  se  fizesse 
de  modo  a atender  às  necessidades  do 
País,  bem  como  para  suprimir,  rees- 
truturar ou  grupar  as  entidades  que, 
na  época,  direta  ou  indiretamente, 
eram  responsáveis  pela  política  de 
abastecimento,  preços  e assistência  ali- 
mentar, obedecidos  os  limites  da  de- 
legação referida. 

Conforme  o citado  Decreto  Legisla- 
tivo n.°  9,  art.  7.°,  estabeleceu-se  ficar 
a legislação  delegada  colocada  sob  a 
responsabilidade  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, subordinando-se  a um  dos 
membros  deste  a orientação  da  polí- 
tica de  produção,  abastecimento,  pre- 
ços e assistência  alimentar,  bem 
como  os  órgãos  incumbidos  de  exe- 
cutá-la. 

A feitura  da  legislação  delegada  se 
deu  nos  últimos  dezessete  dias  do  pra- 
zo de  trinta  concedido  pelo  Poder  Le- 
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gislativo.  A exiguidade  do  tempo  ini- 
cialmente deferido  para  o trabalho, 
foi,  no  entanto,  mais  reduzido,  de  fa- 
to, porque,  subitamente  falecido  o l.° 
Ministro,  BROCHADO  DA  ROCHA, 
encarregado  de  coordenar  aquele,  se 
tornou  necessária  a convocação  rápi- 
da de  comissão  de  profissionais  capa- 
zes de  levar  ao  desígnio  e a tempo  a 
legislação  delegada,  cujo  termo  final 
para  tanto  se  fixara  no  então  vindou- 
ro dia  26  de  setembro  de  1962. 

Fui,  como  ex-Chefe  da  Consultoria 
Jurídica  do  Conselho  Coordenador  do 
Abastecimento  junto  à Presidência  da 
República,  um  dos  servidores  públi- 
cos convocados  pelo  Conselho  de  De- 
senvolvimento para  colaborar  no  mo- 
mentoso trabalho  jurídico  específico. 

Coube-me  elaborar  e redigir,  assim, 
as  Leis  Delegadas  números:  2,  altera- 
dora da  Lei  n.°  1.506,  de  19  de  de- 
zembro de  1951,  sobre  preços  míni- 
mos para  financiamento  ou  aquisição 
de  cereais  e outros  gêneros  de  produ- 
ção nacional;  n.°  3,  que  alterou  dis- 
positivos do  muito  antigo  e superado 
Decreto  n.°  1.102,  de  21  de  novembro 
de  1902,  a instituir  regras  para  o es- 
tabelecimento de  empresas  de  armaze- 
nagem, determinando  os  direitos  e 
obrigações  destas;  n.°  4,  a dispor  so- 
bre a intervenção  no  domínio  econô- 
mico para  assegurar  a livre  distribui- 
ção de  produtos  necessários  ao  con- 
sumo do  povo;  n.°  5,  que  organizou 
a Superintendência  Nacional  de  Abas- 
tecimento, SUNAB;  n.°  6,  a constituir 
a Companhia  Brasileira  de  Alimentos, 
COBAL;  e a também  lei  delegada  n.° 
7,  que  autorizou  a consttiuição  da 
Companhia  Brasileira  de  Armazéns, 
CIBRAZEM. 

Cabe  informar  ou  esclarecer  que 
SUNAB,  COBAL  e CIBRAZEM  fo- 
ram estruturadas  para  supressão  e 
substituição  de  defeituosas  atividades 
públicas  como:  l.°)  as  da  COFAP  e 
suas  COABs  ou  Comissão  Federal  de 
Abastecimento  e Preços,  que  não  era 
uma  pessoa  jurídica,  a viver  de  fundo 
contábil  do  Ministério  do  Trabalho, 
Indústria  e Comércio,  em  detrimento 
de  atribuições  de  autarquias  como  o 
I.A.A.,  que,  em  1958,  dependeu  de 
denegatório  voto  dela  no  Conselho 
Coordenador  do  Abastecimento  ao 
aprovar,  não  obstante,  exportação  de 
açúcar  e a se  verificar,  como  aconte- 


ceu, sem  prejuízo  para  o abasteci- 
mento interno;  2.°)  as  da  Comissão 
de  Financiamento  da  Produção;  e,  fi- 
nalmente, 3.°)  do  Serviço  de  Assistên- 
cia da  Previdência  Social,  SAPS, 
amargamente  influenciado  por  política 
partidária  trabalhista. 

A trípode  SUNAB-COBAL-CIBRA- 
ZEM  é uma  adaptação  do  que  se  en- 
contrava de  forma  vantajosa  no  Méxi- 
co. “CEIMSA”  — Companhia  Expor- 
tadora Mexicana  Sociedade  Anônima 
— era,  lá,  o órgão  próprio  constituí- 
do para  adquirir,  a preços  mínimos 
prefixados  ou  aos  de  mercado,  a pro- 
dução agrária  do  país,  armazenando-a 
em  estoque  regulador  para  o abaste- 
cimento popular,  cabendo  a outra  en- 
tidade governamental  — como  se  pre- 
tendeu para  a SUNAB  — levar  os 
elementos  de  produção  aos  campos, 
garantir  a venda  a preço  lucrativo  pa- 
ra o produtor  e proporcionar  trans- 
porte dos  produtos  agropecuários  a 
serem  armazenados  — pela  CIBRA- 
ZEM, no  Brasil  — para  comercializa- 
ção futura  e aqui  atribuída  à COBAL. 

A esse  tempo,  contei,  havia  mais 
de  uma  centena  de  órgãos  federais 
que  interferiam  no  assunto  de  abaste- 
cimento e preços  de  produtos  e servi- 
ços essenciais  à vida  do  povo  brasi- 
leiro. 
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Ensaio 


Fatores 
temporais 
no  processo 
da  fermentação 
alcoólica 


Uma  relação  entre  o 
tempo  necessário 
para  se  completar 
a fermentação  alcoólica 
do  mosto  de  melaço 
e.as  concentrações 
iniciais  de  açúcares 
ede  levedura. 


Walter  BOZAN 

Maria  de  Fátima  V.  de  QUEIROZ 
Marina  Lia  Ribeiro  VAIRO 


Entre  os  muitos  fatores  que 
influem  no  tempo  para  que  uma 
fermentação  alcoólica  se  complete, 
as  concentrações  iniciais  de 
açúcares  e de  levedura  ocupam 
posição  importante. 


Sabe-se,  há  muito  tempo,  que,  man- 
tendo-se constantes  as  demais  condi- 
ções experimentais,  o tempo  para  se 
completar  a fermentação  alcoólica  (T) 
é função  crescente  da  concentração  ini- 
cial de  açúcares  (Sq)  e função  decres- 
cente da  concentração  inicial  de  leve- 
dura (X  ). 

O 

Em  trabalho  publicado  em  1961(1>, 
verificou-se  a possibilidade  de  correla- 
cionar o valor  de  T com  a relação 
So/Xo,  mas,  não  se  chegou,  então,  a 

estabelecer  uma  relação  quantitativa 
entre  aquelas  variáveis. 

O presente  trabalho  tem  por  fina- 
lidade mostrar  que  existe  uma  relação 
empírica  linear  entre  T e So/Sq. 


Materiais  e Métodos 


Utilizou-se,  em  todos  os  ensaios,  me- 
laço de  cana-de-açúcar  (teor  aproxima- 
do de  ART  = 76%).  Os  mostos  fo- 
ram sempre  inoculados  com  fermento 
prensado  Fleischmann  cujo  teor  de  ma- 
téria seca  variou  de  30  a 35%. 

O mosto,  preparado  por  diluição  do 
melaço  com  água  potável,  era  clarifica- 
do®^ esteriliado  (120°C;  30  min). 
Após  a esterilização,  adicionava-se-lhe 
uréia. 

Foram  realizados  três  grupos  de  en- 
saios, nas  condições  indicadas  na  Ta- 
bela 1. 

As  fermentações  foram  realizadas 
em  cilindros  de  500  ml,  a 30°C.  O pH 
inicial  do  mosto  foi  ajustado  em  4,5- 
5,0,  por  adição  de  solução  4,0N  de 
ácido  sulfúrico. 

Periodicamente  media-se  a densida- 
de relativa  do  meio  em  fermentação, 
considerando-se  o processo  como  ter- 
minado quando  não  mais  havia  varia- 
ção da  densidade  com  o tempo. 

As  concentrações  de  ART  foram  me- 
didas pelo  método  de  Somogyi®,  as 
de  etanol  pelo  método  do  dicromato(4) 
e as  de  levedura  (expressas  em  gramas 
de  matéria  seca  por  litro)  por  filtração 
em  membrana  Millipore®. 


Resultados 

A figura  1 mostra  que  os  resultados 
obtidos  obedecem  satisfatoriamente  a 
equação: 


W.  bORZANI  é do  Instituto  de  Pesquisas 
Tecnológicas  do  Estado  de  São  Paulo  S. A.  (irJ  /> 
Divisão  de  Química  e Engenharia  Químico. 

M.  f.  V.  QUEIROZ  e M.  L.  R.  VAIRO  sao  da 
Universidade  Federal  de  Pernambuco, 
Departamento  de  Engenharia  Química  e Química 
Industrial,  Recife,  PE. 


T = 


S 

0,773  . — 


(D 


Os  módulos  das  diferenças  entre  os 
valores  de  T experimentais  e os  calcu- 
lados pela  equação  (1)  foram  inferio- 
res a 1 hora  em  33  dos  44  ensaios 
realizados.  Considerando  todos  os  en- 
saios realizados,  o valor  médio  dos  mó- 
dulos daquelas  diferenças  foi  de  0,72  h. 

A equação  (1)  pode  ser  escrita,  de 
maneira  geral,  do  seguinte  modo: 

so 

T = kj  . — — (2) 

X 

O 

onde  o valor  de  kt  vai  depender  das 
demais  condições  experimentais. 

Considerando,  por  outro  lado,  que  a 
concentração  de  etanol  do  vinho  é pro- 
porcional a So: 

E = k2  . So  (3) 

onde  k2  também  é função  das  condi- 
ções experimentais  e lembrando  que, 
em  cada  ciclo  de  funcionamento  de 
uma  dorna,  há  sempre  um  “tempo  mor- 
to” (que  está  indicado  por  t),  a produ- 
tividade em  etanol,  definida  por: 


E 

P = (4) 

T + t 


será,  levando  em  conta  as  equações  (2) 


e (3): 

P = 


k,  . S 

2 o 


k.  * 


+ t 


X 


ou  ainda: 
P = - 


k, . S .X 

2 o o 


(5) 


k . S + t . X 

lo  o 


(6) 


Se,  para  um  dado  meio  de  fermenta- 
ção e uma  dada  levedura,  os  valores 
de  kf  e k2  forem  determinados  a par- 
tir de  ensaios  prévios,  a equação  (6) 
permite  prever,  com  boa  aproximação, 
as  condições  de  trabalho  para  se  al- 
cânçar  uma  produtividade  desejada. 

Considere-se,  a título  de  exemplo. 
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Tabela  1 . Condições  em  que  foram  realizados  os  ensaios 


GRUPO 

N.° 

NUMERO  DE 
ENSAIOS 

S! 

(g/i) 

X! 

(g/i) 

Uréia 

(g/i) 

1 

9 

101.7  a 200.6 

14.8  a 28.6 

0.5 

2 

18 

111.5  a 226.2 

14.4  a 29.0 

0.5 

3 

17 

90.9  a 204.0 

16.7  a 30.7 

1.0 

uma  instalação  de  fermentação  com 
uma  dada  produtividade  em  etanol  nas 
seguintes  condições  de  operação:  S = 

150g/l,  Xo  = 20  g/l,  t = 1,5°  h, 
kx  = 0,773  h.g  cél  seca/g  ART.  Su- 
ponha-se que,  como  decorrência  de  pro- 
blemas técnicos,  o "tempo  morto”  t = 
1,5  h passa  a ser  t’  = 3,5  h.  Sem  alte- 
rar a composição  do  meio,  que  concen- 
tração de  fermento  deverá  ser  uti- 
lizada para  que  a produtividade  em 
etanol  seja  mantida? 

A aplicação  da  equação  (6)  às  duas 
condições  de  funcionamento  da  insta- 
lação considerada,  conduz  a: 


Publicações 
de  alio  nível 
técnico 
feitas  para 
TÉCNICOS 
DE 

ALTO  NÍVEL 


kl  • So  + X0  (t  - t*) 

= 30,5  g/l 

isto  é,  dever-se-ia  aumentar  a concen- 
tração de  fermento  de  20  para  30,5  g/ 1 
para  compensar  o aumento  do  “tempo 
morto”  citado  no  exemplo. 

Notação 

ART  = Aúcares  redutores  totais  cal- 
culados como  glicose. 

E = Concentração  de  etanol. 

kj  = Constante,  ver  equação  (2) 

k2  = Constante,  ver  equação  (3). 

P = Produtividade  em  etanol. 

SQ  — Concentração  inicial  de  ART. 

t = "Tempo  morto”  em  um  ciclo 
de  funcinamento  de  uma  dor- 
na. 

T = Tempo  necessário  para  que  a 
fermentação  se  complete. 

X = Concentração  inicial  de  fer- 

O 5 

mento  (matéria  seca). 
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O leitor  sabe  da  importância  que  a indús- 
tria de  cana  de  açúcar  adquiriu  para  o Brasil, 
principalmente  depois  que  o álcool  passou 
a ser  nossa  principal  fonte  alternativa  de 
energia. 

Isso  levou  o Insti- 
tuto de  Açúcar  e do 
Álcool  a promover 
um  rápido  proces- 
so de  moderni- 
zação de  toda  a 
indústria  canavieira. 

E os  computadores 
Cobra  entraram  em  ação. 

Uma  experiência  pioneira  está 
sendo  realizada  na  Cooperativa 
Regional  dos  Produtores  de  Açúcar 
de  Alagoas,  onde  trabalham  um 
Cobra  530  e dois  Cobra  305.  A pri- 
meira tarefa  destes  computadores 
é determinar  o teor  de  sacarose  de 
toda  a cana  que  entra  nas  usinas. 

Em  vez  de  se  pagar  ao  produtor 
pelo  peso  da  cana,  como  se  fazia 
antes,  agora  se  paga  pelo  teor  de 
sacarose,  ou  seja,  pela  quantida- 
de de  açúcar  e álcool  que  a 
cana  pode  produzir. 

Além  de  servir  de  in- 
centivo para  que  o produ- 
tor melhore  cada  vez 


mais  a qualidade  de  sua  cana,  esse  procedi- 
mento ainda  permite  que  tão  logo  a cana  entre 
nas  usinas,  já  se  possa  fazer  um  planeja- 
mento perfeito  de  produção.  Os  computa- 
dores Cobra  fornecem  dados  que  deter- 
minam, com  segurança,  a quantidade 
açúcar  e álcool  que  cada  parti- 
da de  cana  vai  produzir. 

Mas  não  pense 
você  que  é só  na  área 
de  produção 
que  os  computa- 
dores Cobra  dpo 
conta  do  recado. 
Eles  ainda  se  encarre- 
gam da  área  administrativa,  cuidando  do  fatu- 
ramento, das  contas  a pagar  e mantendo,  com 
rigorosa  precisão,  as  contas  correntes  dos  co- 
operados. Como  você  vê,  com  computadores 
Cobra  a vida  na  usina  fica  muito  mais  doce. 


Cobra  305 
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